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Tudo o que nunca se fez, far-se-á um dia? 

O futuro da tecnologia ameaça destruir 

tudo o que é humano no homem, mas a 

tecnologia não atinge a loucura: e nela 

então o humano do homem se refugia.  

(Clarice Lispector) 



 
 

RESUMO 
 

A presente pesquisa tem como tema a Educação Ambiental (EA). A questão na qual 
se fundamenta é: de que forma os documentos oficiais da Rede Municipal de Ensino 
de Sorocaba (RMES) abordam a EA no ensino fundamental (anos finais)? O objetivo 
geral é compreender como a EA é explanada nos documentos oficiais da RMES e se 
EA integrada às mídias poderia contribuir no desenvolvimento de conscientização 
ambiental dos estudantes de Ensino Fundamental (anos finais). Para tanto, foram 
elencados os objetivos específicos: averiguar como os Projetos Políticos Pedagógicos 
(PPP) das escolas do Ensino Fundamental (anos finais) contemplam a EA e as mídias, 
e verificar se há vínculos entre elas nos planos de ensino (PEs) das disciplinas. A 
pesquisa é de abordagem qualitativa e a metodologia será teórico-documental, por 
meio da coleta dados da legislação educacional oficial e de visitas às escolas. A 
finalidade dessa pesquisa refere-se à sistematização dos dados coletados em 
legislações oficiais e nos documentos das escolas, a fim de verificar se e como — ou 
não — a EA e mídias materializam-se nos ambientes escolares. Nas verificações 
realizadas, perceberam-se resistências quanto ao acesso aos documentos e, 
naqueles aos quais se teve acesso, há a percepção de que nos PEs há conteúdos 
propícios ao desenvolvimento de EA associada à mídia. No entanto, nota-se que essa 
ação é limitada, visto que os resultados da pesquisa indicaram que a EA apareceu de 
forma tímida e nunca associada às mídias. Por fim, foram explanados caminhos e 
alternativas que possibilitem, futuramente, a criação de novas ações pedagógicas de 
efetivação das políticas educacionais de EA associada às mídias e que potencializem 
estes conteúdos nas escolas, a fim de melhorar a qualidade de vida das pessoas que 
vivem em Sorocaba. Neste sentido, as pesquisas do Observatório de 
Desenvolvimento da Região Metropolitana de Sorocaba (ORMSO), da qual esse 
estudo faz parte, consideram que o desenvolvimento implica assegurar a 
sustentabilidade social e ambiental, sendo que, para a efetivação dessa premissa, 
investigou- se o que se tem na legislação oficial e documentos escolares, para que se 
propusesse a integração da EA com mídias, a fim de divulgar à sociedade as práticas 
escolares, bem como para auxiliar novas pesquisas relacionadas ao tema, além de 
propiciar uma visão crítica sobre as mídias.  

 
Palavras-chave: políticas educacionais; educação ambiental; mídias; Rede Municipal 
de Ensino de Sorocaba. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 

This study focuses on Environmental Education (EE). The guiding research question 
is: how do the official documents of the Municipal Education Network of Sorocaba 
(RMES) address EE in lower secondary education (final years of elementary school)? 
The general objective is to understand how EE is presented in RMES official docu-
ments and whether EE integrated with media could contribute to the development of 
environmental awareness among lower secondary students. To this end, the following 
specific objectives were established: to examine how the Political-Pedagogical Pro-
jects (PPPs) of lower secondary schools incorporate EE and media, and to verify 
whether there are connections between them in the teaching plans (TPs) of the sub-
jects. The research adopts a qualitative approach, and the methodology is theoretical-
documentary, based on the collection of data from official educational legislation and 
school visits. The purpose of this study is to systematize the data collected from official 
legislation and school documents in order to verify whether and how — or whether not 
— EE and media are materialized in school environments. The analyses revealed re-
sistance regarding access to documents and, among those accessed, it was observed 
that the teaching plans contain content conducive to the development of EE associated 
with media. However, this practice is limited, as the research findings indicate that EE 
appears in a timid manner and is never associated with media. Finally, pathways and 
alternatives were outlined to enable, in the future, the creation of new pedagogical 
actions aimed at implementing educational policies for EE associated with media, and 
at strengthening these contents in schools, in order to improve the quality of life of 
people living in Sorocaba. In this sense, the studies conducted by the Observatory for 
the Development of the Sorocaba Metropolitan Region (ORMSO), of which this re-
search is a part, consider that development entails ensuring social and environmental 
sustainability. To support this premise, an investigation was carried out into official 
legislation and school documents, with the aim of proposing the integration of EE with 
media, both to disseminate school practices to society and to support further research 
on the topic, as well as to foster a critical perspective on media. 
 
Keywords: educational policies; environmental education; media education; municipal 
education network; Sorocaba. 
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 1 INTRODUÇÃO 

 

Nasci em uma cidade chamada São Miguel Arcanjo, município paulista envolto 

pela Mata Atlântica e, por causa disso, desde pequena minha essência se acostumou 

com o verde ao redor. Os primeiros passeios escolares eram para visitar o Parque 

Estadual Carlos Botelho, a 25 km de São Miguel. Não lembro bem o que era ensinado 

antes, mas, ao chegar ao parque, éramos recebidos por um guia que nos explicava o 

nome das árvores, a história da trilha, os animais que ali viviam, entre outros saberes; 

e, para concluir, tínhamos um piquenique com a turma. Essa memória feliz é o que 

me faz visitar o parque até hoje e foi onde começaram minhas reflexões ambientais. 

Com o passar do tempo, desenvolveu-se um senso de responsabilidade ao 

compreender que é na educação que se pretende conscientizar a sociedade, 

integrando áreas como Saúde, Assistência Social e, especificamente nesta pesquisa, 

a EA. Ao chegar a Sorocaba, fiquei deslumbrada com os parques, o Rio Sorocaba e 

a florada dos ipês1, imaginando que as escolas trabalhassem fortemente a EA, como 

em São Miguel Arcanjo. Porém, ao efetivar em cargo público como diretora escolar da 

Rede Municipal de Ensino de Sorocaba (RMES), fiquei decepcionada ao perceber as 

poucas ações institucionais desenvolvidas pela Secretaria da Educação de Sorocaba 

(SEDU) e comecei a refletir sobre a existência de políticas educacionais relacionadas 

ao meio ambiente, motivo de este trabalho situar-se na linha de pesquisa Políticas, 

Gestão e História da Educação. 

A escola sempre foi um ambiente acolhedor para mim, por ter sido palco de 

amizades que vivencio até hoje. Além de gostar bastante de estudar, de ler, fazer os 

trabalhos; enfim, fui uma estudante disciplinada na Educação Básica, tanto que, à 

época do vestibular, optei pela licenciatura em História, porque entendia que a escola 

seria um lugar no qual eu gostaria de viver cotidianamente. Um dos trabalhos mais 

marcantes que fiz no Ensino Fundamental foi a elaboração de um “Jornal Falado”, 

trabalho desenvolvido em grupo. No decorrer do bimestre, nós tínhamos que escolher 

as reportagens, escrever sobre elas, escolher imagens para ilustrar e encaminhar 

esse jornal escrito para o professor. Depois, ele o devolvia, e nós tínhamos que 

 

1 Em oficina realizada na Universidade Federal de São Carlos, campus Sorocaba, fui informada pela 
palestrante Vanessa Marconato Negrão sobre o descompasso das árvores plantadas nos espaços 
públicos de Sorocaba e as árvores endêmicas da região, o que mudou o olhar que eu tinha sobre a 
cidade.  
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apresentar de forma foral para a turma; nós até simulávamos a bancada, como se 

fosse o Jornal Nacional. Posteriormente, tentei aplicar essa experiência com 

estudantes do ensino médio, e foi então que eles propuseram outras formas de fazer 

esse trabalho, como por meio de podcast, blog e redes sociais. A partir disso, comecei 

a pensar como utilizar mídias digitais, e eu ainda com a cabeça na apresentação de 

um jornal falado.  

Atualmente trabalho como diretora escolar da RMES, e o desejo de retomar os 

estudos motivou minha participação no processo seletivo do Mestrado em Educação 

da Universidade de Sorocaba (Uniso). A proposta inicial de pesquisa era outra, mas, 

após a seleção, percebi a possibilidade de investigar dois elementos que marcaram 

minha trajetória na Educação Básica: EA e mídias. Assim, passei a direcionar esta 

pesquisa para a integração entre EA e mídias, buscando compreender se essa 

articulação ocorre, o que indicam os documentos oficiais e como sensibilizar os alunos 

em relação ao meio ambiente. 

O primeiro passo foi o desenvolvimento do estado da questão, entre fevereiro 

e junho de 2024 (Apêndice A). As pesquisas analisadas evidenciaram a recorrência 

do uso de mídias no trabalho educacional, porém sem relação explícita com a 

Educação Midiática (EM), fundamentada na perspectiva de Buckingham. Embora o 

uso das mídias implique algum planejamento pedagógico — aspecto próprio da EM 

—, essa dimensão mostrou-se secundária diante das questões ambientais. 

Predominou o uso das mídias como meio de divulgação de informações, 

aproximando-se mais da educomunicação, entendida como o campo que estabelece 

a interface entre Educação e Comunicação (Soares, 2014). 

Observou-se também que a EM constitui um campo em construção e disputa, 

presente nos Grupos de Trabalho de Comunicação e Educação da Associação 

Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação (ANPED). As pesquisas 

recentes reforçaram a necessidade de explicitar a concepção de EA adotada, tanto 

nos documentos oficiais de Sorocaba, quanto nas práticas pedagógicas. De modo 

geral, os estudos apontaram uma avaliação positiva da aproximação entre EA e 

mídias, ainda que ressaltem a fragilidade do processo reflexivo que antecede as 

atividades pedagógicas e a formação docente, marcada pela ausência de criticidade. 

Nesse percurso, evidenciou-se a necessidade de maior aprofundamento 

conceitual sobre EM e de outros termos, como mídias, recursos midiáticos e 

educomunicação. Considerando que a EM envolve condicionantes específicos — 
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como formação docente e acesso a recursos —, optou-se por priorizar a questão 

ambiental e sua relação com as mídias, reservando o estudo específico da EM para 

outro momento. Ademais, a análise dos documentos escolares revelou a ausência do 

termo EM, o que inviabilizou a proposta inicial de articulação direta entre EA e EM2. 

Ao valorizar a EA como possibilidade de desenvolver consciência crítica nos 

estudantes diante dos desafios socioambientais contemporâneos, no contexto da 

sociedade sorocabana, que é atravessada pelo Rio Sorocaba, é pertinente para a 

sociedade local levantar reflexões sobre sustentabilidade, cidadania e preservação 

dos recursos naturais. O Rio Sorocaba foi essencial para o desenvolvimento da 

cidade, impulsionando atividades industriais, comerciais e urbanas. No entanto, esse 

processo também resultou em significativos impactos ambientais, como a poluição 

das águas, a degradação das margens e a perda da biodiversidade associada ao 

ecossistema fluvial. Ao mesmo tempo, exemplificando novamente a questão do Rio 

Sorocaba, observa-se, atualmente, nas mídias locais, um debate público sobre a 

construção da marginal direita do rio. Diante desse desenrolar de argumentos 

favoráveis e contrários, foram produzidos inúmeros recursos didáticos e midiáticos, 

veiculados pela grande mídia, tais como:  documentários, livros, jornais, fotografias 

etc.  

Na Região Metropolitana de Sorocaba (RMS), o jornal Cruzeiro do Sul tem 

grande divulgação. Assim, no capítulo intitulado Caminhos Possíveis, registrou-se 

como é relevante que a escola e sociedade se apropriem em como explorar essas 

mídias e perceberem o contexto em que elas foram produzidas e com quais fins, 

observarem a linguagem, a estética, a fim de apurar o olhar crítico e colaborar na 

aquisição de consciência ambiental dos estudantes3.  

A dissertação apresenta a introdução e mais cinco capítulos, além das 

considerações finais. O primeiro capítulo se referiu a fundamentação em educação, 

no segundo foi explicada a metodologia para compreensão de como foi feita a 

pesquisa, o terceiro tratou dos documentos escolhidos e a análise contextual dos 

mesmos, no quarto foi feita a verificação dos documentos das escolas, de forma a 

 

2 Para demonstrar essa constatação, optou-se por deixar o quantitativo de busca do termo “EM” em 
todos os quadros elaborados.  
3 Ferranti e Profeta (2024) exploraram as notícias relacionadas ao Rio Sorocaba no Jornal Cruzeiro do 
Sul, trabalho este inserido no Projeto “Observatório de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 
Sorocaba” (Drigo, 2022) e utilizado como apoio nesta dissertação no capítulo 7, “Possíveis caminhos: 
educação e comunicação”.  
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evidenciar se o que está nos documentos oficiais, está também nos documentos 

escolares, no quinto descreveu-se os caminhos possíveis, a partir dos dados 

levantados nesta dissertação, e, por fim, as considerações finais, seção na qual são 

expostos os resultados desta pesquisa. A perspectiva foi de que, com esses capítulos, 

os dados sobre o assunto fossem sistematizados, a fim de auxiliar pesquisas 

posteriores e proporcionar novas perspectivas ao ensino do município.  

Dessa forma, o estopim para essa pesquisa foi uma trajetória pessoal e uma 

curiosidade natural, dada a formação inicial em História, para então procurar nos 

documentos oficiais de Sorocaba algum direcionamento para trabalhar EA. A 

investigação buscou indicar alternativas pedagógicas que potencializem a efetivação 

das políticas de EA, fortalecendo a integração com a mídia e promovendo práticas 

escolares que estimulem a reflexão crítica, a sustentabilidade e a melhoria da 

qualidade de vida da comunidade. Inserida nas ações do Observatório de 

Desenvolvimento da Região Metropolitana de Sorocaba (ODRMS), a pesquisa parte 

do entendimento de que o desenvolvimento sustentável requer equilíbrio entre 

aspectos sociais e ambientais. Nessa perspectiva, ao analisar a legislação e os 

documentos escolares para propor estratégias que articulem educação e 

comunicação, a intenção foi ampliar o alcance das práticas ambientais.  
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2 EDUCAÇÃO, ESCOLA, ENSINO E APRENDIZAGEM 

 

Caetano Veloso (1979), em sua canção intitulada Cajuína, faz a seguinte 

pergunta: “Existirmos: a que será que se destina?”. Não se pretende dissecar essa 

questão, porém pretende-se falar de educação (ou educações?), como bem pontuou 

Brandão (1993), e aqui com recorte teórico, filosófico, pedagógico e sociológico. Falar 

sobre isso é quase tão difícil quanto a questão de Caetano. 

Para delimitar a reflexão, cabe esclarecer as concepções identificadas dos 

termos que trataremos com frequência neste capítulo, consciente de que a escolha 

delimita, mas não define de forma absoluta, a saber: educação, escola, ensino e 

aprendizagem; uma vez que tratam de temas amplos e com uma infinitude de 

significâncias, a depender do povo, da cultura e da sociedade. No documento 

identificador da concepção de educação da Rede Municipal de Ensino de Sorocaba 

(RMES), optou-se pela seguinte perspectiva histórico-social:  

 

[...] a educação é concebida como processo individual e coletivo de 
constituição de uma nova consciência social e de reconstituição da sociedade 
pela rearticulação de suas relações políticas. Fins e valores se definem pelo 
tipo de relação de poder que os homens estabelecem entre si, na sua prática 
real, sendo os critérios de avaliação da ação e da educação eminentemente 
políticos. Para Paulo Freire (1986, p. 17), “Além de um ato de conhecimento, 
a educação é também um ato político. É por isso que não há pedagogia 
neutra.” A educação é política por natureza, pois sua ação sendo voltada ao 
ser humano reveste-se do caráter inacabado do qual o próprio homem tem 
consciência: “Inacabado e consciente de seu inacabamento, histórico, 
necessariamente o ser humano se faria um ser ético, um ser de opção, de 
decisão” (Freire, 2011, p. 42). A educação pode ser entendida, neste sentido, 
sob três aspectos: 1 – como um evento social que se desdobra no tempo 
histórico; 2 – como uma mediação da sociabilidade, uma vez que a prática 
educativa também se reveste da finalidade intrínseca de inserir os sujeitos no 
universo social, tendo em vista que estes não poderão existir fora do tecido 
social; 3 – como uma interação que influencia os rumos da sociedade 
(Sorocaba, 2017, p. 29).  

 

Esse ponto de vista foi explicitado por esta pesquisa estar tratando 

especificamente de documentos4 do município de Sorocaba, por isso a necessidade 

de compreender a perspectiva teórica adotada pelo município; no entanto, adiante 

amplia-se a conceituação.  Disto depreende-se que cada sociedade, em seu tempo 

histórico, em seu território, e com seus objetivos particulares naturalmente desenvolve 

uma educação, no caso, institucionalizada. Ao buscar dicionários online/digitais, o 

 

4 Plano Municipal de Educação, Marco Referencial, Caderno de Orientações nº 05 e 18, e 
documentação pedagógica das escolas. 
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termo educação apareceu conceituada de forma vinculada a outras palavras, como: 

educação omnilateral, educação profissional, educação corporativa, ou vinculada aos 

tempos históricos: educação na época do Absolutismo, educação feudal etc. A partir 

disso, e para delimitar, apresenta-se o termo, numa visão generalista, definido como:   

 

Ação exercida pelas gerações adultas sobre as gerações jovens para adaptá-
las à vida social; trabalho sistematizado, seletivo, orientador, pelo qual nos 
ajustamos à vida, de acordo com as necessidades ideais e propósitos 
dominantes; ato ou efeito de educar; aperfeiçoamento integral de todas as 
faculdades humanas, polidez, polidez, cortesia (Ferreira, 1975, p. 48). 

 

É o ideal da sociedade enquanto prática coletiva. A educação deveria estimular 

o lado bom dos homens e, conseguintemente, promover o bem comum da 

humanidade. É na e com a educação que a sociedade reflete sobre qual o tipo de 

homem é o ideal para si próprio e para todos os outros componentes da vida. Brandão 

(1993) afirma que a missão da educação é transformar sujeitos e mundos em alguma 

coisa melhor, de acordo com as imagens que se têm uns dos outros. É a busca do 

homem por sua humanidade. Toda situação que envolve aprender algo para além do 

que, intrinsecamente, o homem já sabe, de certa forma, em determinado local e 

através de pessoas, relaciona- se à educação. Define-se: 

 

A natureza do homem, na sua dupla estrutura corpórea e espiritual, cria 
condições especiais para a manutenção e transmissão da sua forma 
particular e exige organizações físicas e espirituais, ao conjunto das quais 
damos o nome de educação. Na educação, como o homem a prática, atua a 
mesma força vital, criadora e plástica, que espontaneamente impele todas as 
espécies vivas à conservação e à propagação de seu tipo. É nela, porém, que 
essa força atinge o seu mais alto grau de intensidade, através do esforço 
consciente do conhecimento e da vontade, dirigida para a consecução de um 
fim (Jaeger, 1994, p. 6). 

 

Desta forma, a educação exige um processo consciente, estimulado pela 

vontade do homem de compreender sua realidade, o que Saviani (1995) chamou de 

segunda natureza humana, porque, para ele, a essência da educação se define pelo 

ato de produzir intencionalmente, em cada indivíduo, a humanidade que é produzida 

histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens. Acrescenta-se que, para Saviani 

(1995), a primeira natureza é o que homem tem intrínseco em si, como a pulsão pela 

sobrevivência, e em cima desta primeira natureza que se constitui a segunda natureza 

humana, possibilitada pelo educar-se no decorrer da vida. Esse processo que visa à 

transformação dos sujeitos pela incorporação de elementos que não são dados 
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naturalmente, uma vez incorporados pela ação educativa, passam a operar 

naturalmente. Saviani (1995) afirma que a natureza humana não é inata, mas 

historicamente construída pela educação a partir da base biológica e das heranças 

culturais transmitidas socialmente.  

Há também a reflexão sobre a finalidade da educação e tudo que a envolve, 

para esclarecer em cada sociedade de onde vem o ideal educacional, quem definiu e 

quem a servirá. Charlot (1979) rompe com as concepções idealizadas de educação, 

ao criticar tanto as definições normativas (tal qual a do dicionário Aurélio), quanto as 

humanistas abstratas (Jaeguer), ao evidenciar que a educação não pode ser 

compreendida como prática neutra ou universalmente emancipadora. Para Charlot, a 

educação se trata de uma prática social historicamente determinada, atravessada por 

relações de poder e por contradições de classe, que tende a ocultar seu papel na 

reprodução das desigualdades sociais por meio de discursos que atribuem o sucesso 

ou o fracasso escolar à responsabilidade individual. Dessa forma, enquanto a 

definição de Aurélio enfatiza a função adaptativa da educação e Jaeger a compreende 

como formação cultural orientada por fins éticos, Charlot desmistifica ambas ao 

revelar os condicionamentos sociais e ideológicos que estruturam os processos 

educativos.  

A articulação entre esses autores permite compreender a educação 

simultaneamente como prática de socialização, projeto cultural e espaço de disputa 

social, evidenciando a necessidade de abordagens críticas que não dissociem os fins 

educativos das condições históricas e materiais em que se realizam. 

Brandão (1993) reforça que a educação existe de forma difusa em todos os 

mundos sociais, primeiro sem formalidade, já que as pessoas transmitem o saber 

comunitário como bem, como trabalho ou como vida, através de exemplos, e, mais 

adiante, com escolas e todo o aparato técnico e profissional que esse espaço passou 

a demandar.  

Neste contexto, o conceito escola deve ser compreendido como local físico, 

onde, oficialmente, o conhecimento considerado significativo é transmitido, com base 

nas sociedades gregas e romanas:  

 

Aos poucos aparece a oposição entre o ensino de educar, dos pais, dos 
mestres-pedagogos que convivem com os educandos e os acompanham, 
prolongando com eles o saber que forma a consciência e que é a sabedoria; 
o ensino de instruir, do mestre – escola que monta no mercado a loja de 
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ensino e vende o saber de ler-e-contar como uma mercadoria (Brandão, 
1993, p. 35). 

 

No interior dessas civilizações, quando o ensino deixa de ser exercido pela 

família ou por outros, por meio de exemplos práticos e como forma de solucionar 

problemas reais da vida, tem-se o início da educação escolar, aquela na qual o ensino 

tem propósito para além do sobreviver. Essa oposição entre o ensino de educar e o 

ensino de instruir surgiu na passagem da Idade Média e início da Idade Moderna, na 

qual foram criadas instituições responsáveis pela educação formal, as escolas, para 

transmitir o ensino protocolar. Essa ação consciente desenvolve-se na escola e a 

concepção de escola apresentada no Marco Referencial (MR) é esta: 

 

Constitui-se, portanto, a escola uma organização temporal, onde estudantes 
devem adequar seus tempos e ritmos de aprendizagem de modo mais 
singular, a fim de tornarem-se sujeitos com capacidade intelectual, 
preparados para inserções políticas, econômicas e culturais constitutivas da 
real democracia. Idealizada, ela precisa acolher diferentes saberes e 
manifestações culturais, empenhando-se em se constituir, também, como 
espaço de diversidade, a partir da proposição de uma escola emancipadora 
e libertadora. O PPP de cada instituição poderá viabilizar esses objetivos, 
respaldado pelo Marco Referencial da rede de ensino (Sorocaba, 2017, p. 
24). 

 

Portanto, a escola é uma organização social e temporal orientada à formação 

integral dos sujeitos, articulando processos de aprendizagem, diversidade cultural e 

compromisso com a construção da democracia, conforme os princípios expressos em 

seu Projeto Político-Pedagógico e, enquanto organização social, tem uma grande 

responsabilidade e uma tarefa baseada na relação entre ensinar e aprender.  

Para Guimarães (1982), ensinar é o processo intencional pelo qual os 

conhecimentos são transmitidos de forma técnica e por profissionais (professores) a 

alguém (estudantes). Castro (2017) complementa dizendo que o ensino não é 

comunicar informação; ensino é o ato proposital de apresentar a informação de forma 

sistematizada, com demonstrativos e explicações que objetivem a aprendizagem. 

Esclarece ainda que o ensino, ao ser assimilado pelo estudante, deverá 

inevitavelmente o tornar um ser humano melhor ou, ao menos, conscientizá-lo dessa 

possibilidade.  

Por fim, o conceito de aprendizagem refere-se àquilo que temos como resultado 

do processo de ensino, no caso, quando os conhecimentos e saberes adquiridos pelo 

“agente receptor” do ensino ganham sentido, ou seja, são compreendidos. Para 
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Meirieu (1998), a compreensão é adquirida quando o sujeito identifica informações em 

seu meio em função de um projeto pessoal, e a interação entre esses elementos é o 

que leva à criação de sentido. Aprender é uma ação complexa e muitos pensadores 

já refletiram sobre, a fim de facilitar o planejamento dos objetivos de aprendizagem. 

Ainda conforme Meirieu (1998), mesmo com a análise das operações intelectuais 

necessárias que são o suporte da aprendizagem, o fundamental é que o sujeito 

vivencie interações entre as informações apresentadas e seu próprio projeto de vida 

de forma prática, para que de fato possa se dizer com propriedade que aquele adquiriu 

conhecimentos. O autor afirma: 

 

[...] a aprendizagem é produção de sentidos por interação de informações e 
de um projeto, estabilização de representação, e introdução de uma situação 
de disfunção em que a inadequação do projeto às informações, ou das 
informações ao projeto, obriga a passar a um grau superior de compreensão 
(Meirieu, 1998, p. 61). 

 

Até então, explanou-se conceitos de forma idealista e filosófica para refletir que, 

a partir da junção de todos esses conceitos no interior de uma escola, surgem tipos 

de educações, e seus desenvolvimentos dependem de fatores sociais. Brandão 

(1993) afirma que a forma que os homens se organizam econômica e politicamente, 

a hierarquia social e a cultura determinam o repertório de ideias e as normas com que 

uma sociedade rege sua vida, assim como determinam também como e para que a 

educação é praticada. 

Assim, nas escolas, a educação ocorre em um processo contínuo, de 

transferência e desenvolvimento de conhecimentos, vinculado à política e à economia 

de uma determinada sociedade, compreendida no seu contexto histórico. É por meio 

da educação que a sociedade se move, que o indivíduo evolui moral e eticamente; é 

por meio da educação, universalmente distribuída a todos os cidadãos, que uma 

nação dissemina a verdadeira cidadania, tornando as pessoas verdadeiramente livres 

para raciocinar, pensar e tomar atitudes pela sua própria vontade. Neste sentido, 

salienta-se que: 

 

Tornar a educação verdadeiramente universal, formativa, de modo que 
socialize a cultura herdada, dando a todos os instrumentos de crítica dessa 
mesma cultura, só será possível pelo desenvolvimento da capacidade de 
trabalho intelectual e manual integrados. A educação deve instrumentalizar o 
homem como um ser capaz de agir sobre o mundo e, ao mesmo tempo, 
compreender a ação exercida. A escola não é transmissora de um saber 
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acabado e definitivo, não devendo separar teoria e prática, educação e vida 
(Aranha, 1996, p. 52). 

 

Assim sendo, a educação tem um papel múltiplo ao coletivizar a cultura 

herdada, instruir intelectual e manualmente ao mesmo tempo, agir e ter consciência 

do impacto dessa ação no e para mundo, ou seja, a educação é responsável por uma 

tarefa árdua. Rosa (2001) dizia que viver é muito perigoso; pontua-se que educar 

também. Na RMES, o teor conceitual está sistematizado no MR, e sobre o processo 

educacional está dito que, embora sendo em sua essência uma prática, é uma prática 

intrinsecamente intencionalizada pela teoria (Sorocaba, 2017). E é sobre a teoria 

educacional vigente que iremos tratar no próximo tópico.  

 

2.1 Educação brasileira no cotidiano 

 

Segundo Severino (2001), a escola é institucionalmente o local de 

desenvolvimento de projetos educacionais; aquela que poderá, sempre dentro do 

espaço-tempo, desenvolver o projeto político de sociedade e o projeto pessoal dos 

segmentos envolvidos no processo educacional. Nesse contexto, necessita-se frisar 

que esse processo educativo sofre influências de seu meio e de seu tempo.  A fim de 

compreender as práticas pedagógicas, trataremos da relação educação e sociedade, 

considerando fatores sociais, econômicos e culturais. Atualmente vivemos na 

chamada sociedade em rede, que, de acordo com Castell (2000, p. 20): 

 

[...] em termos simples, é uma estrutura social baseada em redes operadas 
por tecnologias de comunicação e informação fundamentadas na 
microelectrónica e em redes digitais de computadores que geram, processam 
e distribuem informação a partir de conhecimento acumulado nos nós dessas 
redes. 

 

Esse processo de desenvolvimento tecnológico afeta o processo educacional, 

uma vez que, ao pensarmos nos fundamentos sociológicos da educação, esta 

representa e transmite os valores da sociedade, conforme pontuado inicialmente. 

Nesse sentido, essa sociedade emergente tem desafios e potencialidades; 

consequentemente, a educação também. Antes de explanar esses desafios e 

potencialidades, destaca-se que a sociedade em redes não “brotou” em todos os 

lugares do mundo, ao mesmo tempo, nem em todas as sociedades.  
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Werthein (2000) diz que existem países “ricos” e “pobres” em informação. Para 

ele, no mundo industrializado, há uma pequena minoria excluída da informatização 

dos processos sociais, mas, nos países em desenvolvimento, grande parte das 

camadas sociais estão longe de integrar se nesse novo paradigma. Mesmo escrita há 

25 anos, a análise de Werthein (2000) permanece verdadeira, uma vez que as 

desigualdades informacionais e de conectividade não foram superadas, mas 

reconfiguradas. Segundo o Guia de Educação Midiática, do Instituto Palavra Aberta 

(2020), especificamente, sobre o Brasil, apesar dos avanços tecnológicos, ainda 

persistem desigualdades no acesso à informação.  Se, por um lado, o acesso às 

tecnologias digitais se ampliou, por outro, persistem assimetrias profundas quanto à 

apropriação crítica da informação, à produção de conhecimento e à participação 

efetiva nos processos sociais mediados pelas tecnologias. Isso posto, observa-se, a 

partir da visão de Werthein (2000), que essa nova sociedade possui como 

potencialidade a integração de forma colaborativa, continuada, individualizada e 

amplamente difundida através das tecnologias de informação; que os insumos baratos 

de energia serão substituídos por informação; e, principalmente, que a flexibilidade:  

 

Obviamente, a flexibilidade também dá fundamento às expectativas de 
contínua adaptação de trabalhadores e consumidores, produtores e usuários, 
o que coloca o contínuo aperfeiçoamento intelectual e técnico como requisito 
da sociedade da informação (Werthein, 2000, p. 74). 

 

O desafio dos trabalhadores consiste em buscar aperfeiçoamento intelectual e 

técnico para inserção efetiva na sociedade contemporânea, enfrentando também a 

diminuição de empregos formais, a perda de privacidade, a violência visual e a 

poluição acústica, a crescente complexidade tecnológica, a desigualdade de acesso 

às tecnologias de informação e comunicação e a ausência de visão crítica sobre esse 

processo (Buckingham, 2010). Esses desafios manifestam-se inicialmente no 

cotidiano e exigem que o processo educacional se adapte ao ritmo imposto pela 

sociedade. 

Nesse contexto, Kenski (2017) destaca que informações e inovações circulam 

nos ambientes virtuais de forma fragmentada e acessível, ampliando a presença das 

tecnologias de informação e comunicação na vida social e escolar. Assim, passou-se 

a incentivar a adaptação da equipe docente e das estruturas escolares, cabendo ao 



23 

 

professor recuperar a origem e a memória dos saberes construídos em diferentes 

meios, dos livros aos ambientes digitais. 

Esse desafio educacional, contudo, permanece ao longo do tempo. Segundo 

Brandão (1993), desde a instituição das escolas na Grécia consolidou-se a separação 

entre a instrução voltada ao trabalho e a educação orientada para a vida social. Nesse 

sentido, o papel docente consiste em resgatar a memória e o sentido do saber para 

além do tecnicismo. 

Pedagogicamente, para alinhar-se a essa sociedade em rede, no Brasil, a partir 

dos documentos oficiais, foi implementa a chamada pedagogia das competências e 

habilidades. Perrenoud (1998) diz que competência é a capacidade de mobilizar 

recursos cognitivos para enfrentar desafios, e que habilidades são capacidades 

específicas que permitem executar uma tarefa ou ação. A Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) brasileira fundamentou-se nessa pedagogia, conforme segue:  

 

[...] a BNCC indica que as decisões pedagógicas devem estar orientadas para 
o desenvolvimento de competências. Por meio da indicação clara do que os 
alunos devem “saber” (considerando a constituição de conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” 
(considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e 
valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das 
competências oferece referências para o fortalecimento de ações que 
assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC (Brasil, 2018, p. 
15). 

 

Nesse ínterim, a educação aparece como o processo capaz de preparar os 

estudantes a viver nesse complexo processo de mudança, ensinando os alunos a 

saber, no sentido de ter conhecimento e a saber fazer de forma técnica, exercendo a 

cidadania e estando apto ao trabalho. 

Contextualizou-se, até aqui, para destacar que a educação escolar 

desenvolvida no Brasil tem forte presença da pedagogia das competências e 

habilidades, com prioridade na formação técnica e subjetiva dos sujeitos, a fim de 

prepará-los para o mercado de trabalho, marcado por forte industrialização e inserção 

das tecnologias digitais. Do ponto de vista ideal, o MR de Sorocaba reforça:  

 

A educação escolar vincula-se ao mundo do trabalho, aqui compreendido 
como o ambiente de construção da sobrevivência, mas, também de 
transformação social. Diferentemente do mercado de trabalho, o mundo do 
trabalho é o campo por excelência da realização humana e da construção 
coletiva da cidadania com qualidade de vida (Sorocaba, 2017, p. 29). 
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Dessa forma, não podemos nos eximir de cumprir, por meio da educação 

escolar, a outra parte do que preconiza a Constituição Federal de 1988 (CF/1988), 

que seria a de desenvolver a humanidade e a sua respectiva cidadania. Assim, 

pontuar-se-á sobre valores educacionais para o século XXI.  

 

2.2 Possibilidades para a educação do futuro 

 
No âmbito do processo educativo, o ser humano desenvolve suas 

potencialidades, constrói sua consciência como cidadão e qualifica-se para o mundo 

do trabalho. Nesse sentido, não se pode desconsiderar nenhum dos aspectos que 

compõem a formação humana, inclusive a dimensão econômica. Torna-se, portanto, 

necessário reduzir o distanciamento entre o que ocorre no interior da escola e a 

realidade social mais ampla, o que implica reconhecer que a educação escolar não 

pode fundamentar-se exclusivamente em uma única tendência pedagógica de caráter 

fechado. 

Guimarães (1982) compreende a educação como um fenômeno 

especificamente humano e social, caracterizado por um ato volitivo e intencional que 

possibilita a cada indivíduo singular apropriar-se da humanidade produzida histórica e 

socialmente pelo conjunto do gênero humano. Nessa mesma perspectiva, Lourenço 

Filho (1996) destaca que é na educação que as nações modernas têm buscado seus 

recursos de organização e que, apesar das adversidades, será por meio dela que 

deverão ser mobilizadas as energias necessárias à reorganização social em um 

mundo marcado por intensas transformações. 

Delors (1998) coordenou a edição do livro Educação: um tesouro a descobrir, 

no qual aparecem os eixos norteadores da política educacional brasileira. Brandão 

(1993) disse que o homem educado é aquele que é capaz de renunciar a si próprio e 

devotar a sua pessoa à comunidade. Delors (1998) melhorou o que já havia sido dito 

por Brandão, ao pontuar que, para vivermos democraticamente, é preciso impetrar o 

senso de responsabilidade de cada um e assim viver em comunidade; caso contrário, 

a democracia debilita-se e é preciso sempre recomeçar, renovar e reinventar. Delors 

(1998) estabeleceu quatro pilares da educação contemporânea, a saber: aprender a 

ser, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a conhecer. Essas ações devem 

ser a finalidade do processo educacional e das políticas educacionais. A pedagogia 
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das competências e habilidades abarca uma dessas ações, o saber fazer. Para as 

demais ações, idealmente, Morin (2007) defende uma educação que articule a 

formação humanizadora à aquisição de competências e habilidades, superando 

abordagens fragmentadas do processo educativo. Assim sendo, a educação deve 

promover a formação integral, articulando o desenvolvimento de habilidades, a 

autonomia intelectual e a criticidade, para além de uma preparação estritamente 

instrumental (Kujawa, 2023). 

Na tentativa de refletir sobre os saberes necessários à educação do futuro, 

Morin (2007) elencou sete saberes essenciais que complementam os pilares 

propostos por Delors: as cegueiras do conhecimento; o erro e a ilusão; os princípios 

do conhecimento pertinente; o ensino da condição humana; o ensino da identidade 

terrena, o enfrentamento das incertezas e a ética do gênero humano. Acredita-se, 

nesta pesquisa, que esses são fundamentos ideais para o processo educacional.  

Esses saberes referem-se tanto aos instrumentos de aprendizagem (leitura, 

escrita, expressão oral, cálculo, resolução de problemas) quanto aos conteúdos 

educativos fundamentais (conhecimentos, aptidões, valores, atitudes), pois tudo isso 

é indispensável para o ser humano sobreviver e viver com dignidade (Delors, 1998). 

Sobre aprender a ser:  

 

O ser humano é a um só tempo físico, biológico, psíquico, cultural, social, 
histórico. Essa unidade complexa da natureza humana é totalmente 
desintegrada na educação por meio das disciplinas, tendo se tornado 
impossível aprender o que significa ser humano. É preciso restaurá-la, de 
modo que cada um, onde quer que se encontre, tome conhecimento e 
consciência, ao mesmo tempo, de sua identidade complexa e de sua 
identidade comum a todos os outros humanos (Morin, 2007, p. 15). 

 

Assim, Morin (2007) nos diz que o ser humano é complexo, e, por isso, sua 

condição humana deve ser objeto essencial de todo ensino, destacando que a 

fragmentação disciplinar da educação compromete a compreensão da complexidade 

da condição humana, tornando necessária a recomposição de uma formação que 

articule suas múltiplas dimensões e fortaleça a consciência de uma identidade 

humana comum. Em relação a aprender a conviver, o saber primordial seria ensinar 

a compreensão.  Diz Morin (2007) que há duas formas de compreensão: uma 

intelectual e a humana, sendo que a humana envolve um conhecimento de sujeito a 

sujeito, e isso só seria possível através de empatia, identificação e projeção. Para isso 

temos que considerar que nenhum ser humano é simples. Continua Morin (2007) 
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afirmando que o que favorece a compreensão é o bem pensar e a introspecção, no 

sentido de que é preciso, antes de julgar alguém, relacionar todas as variáveis que 

envolvem determinada pessoa e suas atitudes, desde suas vivências, seu ambiente, 

enfim seu texto e contexto, ou seja, uma análise complexa. Já a introspecção refere-

se à prática de autoanálise, que nos permite ter compaixão pelo outro e por toda sua 

integralidade. Compreendendo isso, seria possível conviver melhor, salienta Kujawa 

(2023): 

 

É preciso superar essa visão redutora e almejar um relacionamento 
significativo com todos os seres humanos independente de gênero, cor ou 
etnia. Para tanto é necessário perceber que para que realmente consigamos 
desenvolver um bom relacionamento com as outras pessoas, com os nossos 
diferentes, não podemos vê-los como máquinas, ou seres subordinados (pelo 
nosso entendimento idealista de controle). Para que isso ocorra e junto com 
isso aconteça a diminuição dos preconceitos, é necessário aprender a se 
identificar com a sina dos outros, ver o mundo através dos olhos deles e sentir 
vivamente seus sofrimentos por meio da imaginação (Kujawa, 2023, p. 29).  

 

Acima, alertou-se sobre a compreensão humana como um todo, mas vale 

trazer a definição de compreensão intelectual para os espaços micros. Essa questão 

da compreensão nos leva às relações que ocorrem dentro das escolas. É 

extremamente necessário que o professor compreenda seus estudantes e perceba 

suas dificuldades ou bloqueios no processo do aprender. Para Meirieu (1998), não é 

possível que a aprendizagem ocorra racionalmente por níveis, no qual primeiro tem a 

identificação através de percepções sensoriais, a significação por meio da integração 

desse novo conhecimento, e, finalmente, a utilização na vida prática.  

 Essa concepção ignora a realidade dos processos mentais, pois: 

 

[...] uma informação só é identificada se já estiver assimilada em um projeto 
de utilização, integrada na dinâmica do sujeito e que é esse processo de 
interação entre a identificação e a utilização que é gerador de significação, 
isto é, da compreensão (Meirieu, 1998, p. 54). 

 

Assim sendo, dentro das escolas, as duas compreensões — a humana e a 

intelectual — devem ser amplamente difundidas para que ocorra uma aprendizagem 

significativa.   A dimensão intelectual refere-se ao processo descrito por Meirieu, no 

qual o estudante recebe uma explicação que faz sentido e a integra em sua dinâmica; 

e a dimensão humana é o processo descrito por Morin, que vai além da explicação, 

uma vez que é necessário um processo de empatia entre os sujeitos.  
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Por fim, aprender a conhecer ou aprender a aprender, para além do 

fundamento psicológico com base em Piaget (1971), que propôs que o 

desenvolvimento cognitivo ocorre em estágios sequenciais (assimilação, acomodação 

e equilibração) e qualitativamente distintos, cada um caracterizado por formas 

específicas de pensamento e compreensão do mundo, Morin (2007) nos alerta que 

todo conhecimento é passível de erro, pois este é estruturado a partir de uma 

representação que o cérebro criou com base em estímulos ou sinais codificados pelos 

sentidos, não estando isento da influência da subjetividade do conhecedor, de sua 

visão de mundo e de seus princípios de conhecimento. Morin (2007) nos diz que é 

impossível eliminar a afetividade, até mesmo porque o desenvolvimento da 

inteligência só é possível juntamente com as paixões, que são a mola da pesquisa 

científica ou filosófica. Ele sugere o conhecimento científico como forma de detectar 

os erros e ilusões e, por isso, a educação deve se dedicar a identificar a origem dos 

erros e ilusões. Isso significaria questionar nossa própria racionalidade, no sentido de 

acreditar que sofremos influências pulsionais e emocionais (de ordem irracional) que 

interferem no conhecimento (Kujawa, 2023). 

Ainda sobre aprender a conhecer, Morin (2007) afirma que nossa humanidade 

é complexa, e é isso que permite a ampliação do conhecimento, pois nosso cérebro 

pode trabalhar conceitos vagos e adequar nosso olhar para essa complexidade, 

compreendendo fenômenos como a criatividade e liberdade.   

Para além dessas bases do processo educacional, Morin (2007) ainda propõe 

que o verdadeiro conhecimento pertinente é aquele que apreende problemas globais 

e fundamentais para neles inserir os conhecimentos parciais e locais. E é nesse 

sentido que a Educação Ambiental (EA) deve ser formulada nos PPPs das escolas, a 

fim de superar o conhecimento fragmentado em disciplinas e apreender os objetos em 

seu contexto, em sua complexidade e em sua totalidade. Sobre o fundamento da EA, 

trataremos no tópico a seguir. 

 

2.3 Fundamentos da Educação Ambiental 

 
A EA no Brasil é normatizada principalmente pela Lei nº 9.795/1999, que 

instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental. O Decreto nº 4.281/2002 e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a EA (CNE/CP nº 2/2012) estabeleceram a 

temática como transversal e permanente nos sistemas de ensino. Além dessas 
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legislações, a presença da EA em escolas encontra respaldo na Constituição Federal 

de 1988. Em Sorocaba, a Lei Municipal nº 7.854/2006, instituiu a Política Municipal de 

Educação Ambiental de Sorocaba, em consonância com as legislações de âmbito 

federal. Nessa lei, a EA é posta como tema transversal obrigatório em ambientes 

escolares e também em ambientes informais, sendo assim caracterizada: 

 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 
indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e de sua sustentabilidade (Sorocaba, 2006, p. 1). 

 

Dessa forma, do ponto de vista legal, a EA no município de Sorocaba refere-se 

ao desenvolvimento de ações dos sujeitos e da sociedade que visam à construção de 

valores, a fim de preservar o meio ambiente, sendo este visto como essencial para a 

qualidade de vida. Em consonância com a lei, o Programa Municipal de Educação 

Ambiental de Sorocaba, o ProMEA (Sorocaba, 2021) sustenta que a EA constitui uma 

política pública marcada por princípios de sustentabilidade socioambiental, de 

transversalidade, do exercício democrático e da integração entre diferentes saberes e 

territórios.  

Apesar do conceito posto, assim como no tópico anterior, pontuou-se sobre a 

existência de tipos de educações, e não somente de uma educação. Alinhada a essa 

perspectiva, para compreendermos a EA considera-se a possibilidade da existência 

de educações ambientais, no sentido de que a concepção do termo depende do 

contexto social, político, econômico, cultural e filosófico, bem como dos discursos e 

das linguagens. Levando essa premissa em consideração, já se prevê que existem 

diversas conceituações, especificamente sobre o meio ambiente.  

Reigota (2008) traz a definição de meio ambiente como o lugar onde ocorre 

interação entre aspectos naturais e sociais, proporcionando transformações nos 

processos históricos e políticos. A intenção é observar a relação humanidade e 

natureza para além da utilidade de ambos, não rotulando o meio ambiente como 

recurso e nem classificando a superioridade da humanidade sobre ele.  

Assim, passa-se a pontuar sobre os fundamentos dessa EA, partindo da 

relação homem-natureza e, consequentemente, homem-sociedade-natureza. O termo 

natureza evoluiu no decorrer dos tempos e o propósito é refletir sobre a interação 

homem-natureza. O recorte temporal escolhido foi o da fase moderna, na qual, 
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segundo Carneiro (2006), a interação homem-natureza apresenta o homem como 

sujeito e a natureza como objeto. Nesse sentido, o primeiro fundamento a se refletir 

trata da intersubjetivação necessária entre homem e natureza. Assim, tiramos o 

homem do pedestal superior hierárquico e o colocamos numa relação de igualdade 

de importância com a natureza. 

 

Que sabe o rio disso e que sabe a árvore? E eu, que não sou mais do que 
eles, que sei disso? Não é bastante não ser cego para ver as árvores e as 
flores (Fernando Pessoa).  
 
O primeiro passo para que ocorra essa relação intersubjetiva é a necessidade 
urgente de reconhecimento (Pereira; Eichenberger; Claro; 2015, p. 198). 

 

Percebe-se a necessidade de constatação de que homem e natureza são 

sujeitos, e não sujeito e objeto. É primordial que a humanidade reconheça essa 

premissa para que possamos lidar com a questão com a devida complexidade que o 

tema exige. Mota Junior (2009) pontua que, além da superficialidade de explicações 

dicotômicas, é necessário observar a inter-relação entre os fatores que envolvem 

homem, natureza e sociedade. No mais, lembramos o que nos diz Morin (2007), de 

que a história humana foi e continua a ser uma aventura desconhecida, assim não 

nos iludamos de que o homem é o senhor de todas as coisas. Considerando-se 

homem e natureza como sujeitos, entrelaça-se a questão de o homem como um ser 

complexo interna e externamente. 

 

Em nosso alcance uma ontologia ambiental de horizonte hermenêutico deve 
contribuir no desenvolvimento de uma epistemologia compreensiva na qual 
todos os elementos de nossa ampla experiência estejam entrelaçados 
reconhecendo os múltiplos espaços ontológicos e psicológico-cultural. É 
nessa perspectiva que há uma forte reivindicação de uma compreensão das 
questões ambientais a partir de uma concepção de homem integral 
apontando para sua condição ontológica mais abrangente (Pereira; 
Eichenberger; Claro; 2015, p. 200). 

 

Tal visão dialoga com Morin (2007) quando este afirma que conhecer o ser 

humano é situá-lo no universo e não o separar (por similaridade compreendamos 

universo como natureza). Dessa forma, a integração entre natureza e sociedade é o 

que fundamenta essa relação.  

Para que essa relação seja possível sem destruição de nenhum sujeito, surgiu 

outro fundamento, que é a sustentabilidade ou educação para o desenvolvimento 

sustentável. Segundo Goya (2000), foi em 1987, durante o 2º Congresso de EA, 
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realizado em Moscou, que surgiu o termo desenvolvimento sustentável, porém 

“educação para o desenvolvimento sustentável” passou a ser usado somente após a 

década de 90. O documento Nosso Futuro Comum (Comissão Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, 1991) conceitua desenvolvimento sustentável como o 

desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a 

capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias necessidades.  

Reigota (2008) afirma que a Rio-92 foi a primeira conferência das Nações 

Unidas na qual a sociedade civil pôde participar, colocando as questões ambientais 

na agenda da política planetária. A partir dela, a participação e intervenções de 

pessoas comuns que queriam atuar frente os desafios ambientais ganharam 

visibilidade pública, tanto nessa quanto em todas as conferências posteriores, 

consolidando a questão ambiental como de todos e não apenas de grupos militantes. 

Foi nessa conferência, a Rio-92, que foi elaborado o Tratado de Educação Ambiental 

para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, e, conforme Alencar 

(2014), a EA passou, então, a ser reconhecida como um processo político dinâmico, 

em constante construção e orientado por valores pautados na transformação social. 

Disso depreende- se que a fundamentação da EA está em construção.  

Nessa conferência foi também elaborada a chamada Agenda 21, concebida 

como um plano de ação para a sustentabilidade humana. Durante a Cúpula das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável (2015), mais um plano de ação 

foi elaborado, intitulado Agenda 2030, documento no qual foram elencados objetivos 

relacionados ao desenvolvimento sustentável. No âmbito das dimensões econômica, 

social e ambiental, Reigota (2008) destaca seis objetivos da EA definidos na carta de 

Belgrado5: conscientização, conhecimento, comportamento, competência, 

capacidade de avaliação e participação.  

Nas escolas brasileiras, esses objetivos já estão em desenvolvimento, 

conforme orientações da BNCC. Gonçalves (2023) observa que este documento 

propõe que “temas contemporâneos”, como a sustentabilidade, sejam incorporados 

aos currículos e às propostas pedagógicas preferencialmente de forma “transversal e 

integradora”, de modo a instigar e repensar novas práticas, valorizar a relação do 

 

5 A Carta de Belgrado fora criada em um dos seminários realizados pela ONU, em 1975, na então 
Iugoslávia. Palharini e Vieira (2024) informam que essa carta deu embasamento às legislações atuais, 
porque ela proclama que todos têm direito à EA, desde a pré-escola até o ensino superior. 
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homem com a natureza e discutir a sustentabilidade. No entanto, ao deixar de lado o 

termo EA, o documento parece estar priorizando o desenvolvimento econômico.  

Nessa direção, a EA é entendida como prática educativa que demanda 

abordagens sistêmicas e complexas, capazes de articular diferentes áreas do 

conhecimento e de situar os fenômenos socioambientais em seus contextos históricos 

e territoriais. Essa orientação está explicitamente presente nas diretrizes do ProMEA, 

ao assumir a transversalidade, a transdisciplinaridade e a complexidade como eixos 

estruturantes das ações educativas no município. Reigota (2008) enfatiza que essa 

questão não seria mero acaso e afirma que modelos de desenvolvimento são 

importantes, mas não considera os aspectos econômicos como a dimensão 

privilegiada de qualquer projeto de desenvolvimento, mesmo o dito “sustentável”. 

Assim, a adoção do termo EA denota uma perspectiva pedagógica e política, haja 

vista que o ideal é a busca dos objetivos elencados em concomitância com as 

dimensões do desenvolvimento sustentável.  

Para Reigota (2008), a EA é definida como educação política, fundamento outro 

da EA, dotando o termo de uma carga intencional, o que corresponde com a 

necessidade educacional de planejar atividades pedagógicas junto aos estudantes 

que apresente sentido. Segue definição: 

 

Quando afirmamos e definimos a EA como educação política, estamos 
afirmando que o que deve ser considerado prioritariamente na EA é a análise 
das relações políticas, econômicas, sociais e culturais entre humanidade e a 
natureza e as relações entre os seres humanos, visando a superação dos 
mecanismos de controle e de dominação que impedem a participação livre, 
consciente e democrática de todos (Reigota, 2008, p. 13). 

 

Essa dimensão política é reafirmada pela Lei Municipal nº 7.854/2006, que   

atribui responsabilidades compartilhadas entre o poder público, as instituições 

educativas e a sociedade civil na promoção da educação ambiental. Nesse sentido, o 

ProMEA Sorocaba 2021 destaca a importância da mobilização socioambiental, da 

gestão democrática e da transparência como princípios orientadores, reforçando a EA 

como processo contínuo, articulado e permanente, voltado à transformação das 

realidades locais e à melhoria da qualidade de vida da população (Sorocaba, 2021). 

Ainda de acordo com Reigota (2008), essa perspectiva política, portanto, desvincula-

se à da corrente ambiental tradicional amparada na ideia de preservação e de 

centralidade da espécie humana, posicionando a EA como tema que possibilita 
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mudanças sociais e voltadas ao bem comum, valorizando as relações entre as 

espécies, possibilitando viver dignamente. Nota-se que a EA pode e deve estar em 

todas as disciplinas, por instrumentalizar a sociedade para refletir/agir sobre suas 

questões locais e desenvolver assim soluções.  

Sobre transversalidade, Mota Júnior (2009) pontua outro fundamento da EA: 

 

A EA é fundamentalmente uma educação para a resolução de problemas, a 
partir de bases filosóficas do holismo, da sustentabilidade e do 
aprimoramento. Não substitui ou ultrapassa as disciplinas acadêmicas: 
precisa e aplica todas elas (Mota Júnior, 2009, p. 221). 

 

A ideia é fornecer uma integração de novos conteúdos à ciência clássica, de 

forma que os educadores incentivem os chamados “temas transversais”, tais como 

EA, educação para o trânsito, educação do consumidor, entre outras, de modo a 

disponibilizar aos alunos novos conhecimentos, visando a uma maior adequação das 

matérias curriculares à atual realidade social. Porém, é necessário frisar que os temas 

transversais não devem competir com as matérias tradicionais das ciências clássicas, 

mas integrar-se a elas, com o objetivo de relacionarem-se. Assim: 

 

A transversalidade pressupõe um tratamento integrado das áreas e um 
compromisso com as relações interpessoais no âmbito da escola, pois os   
valores  que se quer transmitir os experimentados   na   vivência escolar e a 
coerência entre eles devem ser  claros para  desenvolver  a capacidade  dos 
alunos de  intervir na  realidade e  transformá-la,  tendo essa   capacidade   
relação   direta   com   o   acesso   ao   conhecimento acumulado  pela 
humanidade (Brasil, 1998, p. 65).  
 

Em relação à EA, a partir da realidade vivenciada em sociedade, os 

educadores, em todos os níveis de ensino, devem incentivar a difusão do 

conhecimento com relação ao meio ambiente, visto que esse não é mero conjunto de 

elementos biofísicos, mas um meio de vida, dotado de dimensões históricas, culturais, 

políticas e de valor simbólico, natural e cultural.  

Assim, tão importante quanto é  abordar as consequências do consumo e do 

consumismo na sociedade atual, além de discutir, bem como discutir o que fazer com 

os resíduos sólidos produzidos. Constata-se que a EA, como tema transversal em 

educação, deve ser proposta diante de novos paradigmas no ensino, relacionando-se 

com as disciplinas das ciências clássicas, uma vez que tal abordagem é possível. 

Assim, pode-se afirmar que a EA, como nova forma de pensamento e construção de 

novos conhecimentos, pode ser encarada como filosofia da educação, ao propor 
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novos métodos, fluidez ao currículo e ações pedagógicas próximas da realidade ao 

qual o educando está inserido.  

Aliado a esse conceito, Carneiro (2006) alerta que as práticas educativas 

devem articular-se de forma multidisciplinar para observar a peculiaridade das 

disciplinas isoladas e também de forma interdisciplinar para abranger diferentes áreas 

do saber, orientando para a transdisciplinaridade, na medida que a teoria e a prática 

deverão unir-se na dimensão ambiental. Nesse sentido, Guattari (1990) já alertava 

que a natureza não pode ser separada da cultura e que precisamos aprender a pensar 

transversalmente. Assim, a corrente holística de EA, na qual a concepção de meio 

ambiente aparece como “todo”, “ser” ou “total”, nos referencia para o trabalho com a 

transversalidade (Sauvé, 2005). A autora reitera como objetivo dessa concepção 

“Desenvolver as múltiplas dimensões de seu ser em interação com o conjunto de 

dimensões do meio ambiente. Desenvolver um conhecimento ‘orgânico’ do mundo e 

um atuar participativo em e com o meio ambiente” (Sauvé, 2005, p. 41). 

Essa visão dialoga com Guattari (1990), criador do termo “ecosofia”, entendida 

como a articulação ético-política entre os três registros ecológicos: meio ambiente, 

relações sociais e subjetividade humana. Dessa forma, a dimensão ética é um pilar 

da EA. Acrescenta-se a este olhar: 

 

As implicações éticas da relação desenvolvimento-sustentabilidade emergem 
nas injunções técnico-operacionais e científico-cosmológicas desses 
pressupostos, pela conexão entre o conhecimento das dinâmicas naturais e 
a consciência das possíveis e, de fato, reais interferências antropogênicas 
sobre as mesmas, de alcance químico-orgânico e com efeitos na biosfera 
(Rhode, 1996, p. 40-55; Câmara, 2003, p. 163-165); daí que a interface ética 
das decisões tecnológicas, portanto do desenvolvimento, deva ser critério 
limítrofe nas efetuações sobre a natureza, máxime em situações de pôr em 
risco condições básicas de sanidade ambiental e da própria vida, negando-
lhe sustentabilidade (Carneiro, 2006, p. 10). 

 

Carneiro dialoga com os saberes pontuados por Morin (2007), na medida que 

o autor propõe que a antropo-ética (ética propriamente humana) deve ser considerada 

como a ética da cadeia de três termos individuo/sociedade/espécie, de onde emerge 

nossa consciência e nossa humanidade. Novamente Reigota (2008) reforça essa 

visão que a EA é educação política e está fundamenta-se na cidadania e ética. 

Acredita-se, portanto, que a EA pode colaborar na transformação da realidade social.  

Mota Junior (2009) reitera dizendo que isso significa que a EA deve fomentar no 
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cidadão a busca por relações sociais com a natureza com base na justiça social e 

ética.  

Tanto a Agenda 2030 (2015) enfatiza que todos os países e todas as partes 

interessadas, atuando em parceria colaborativa, implementarão o plano de ação 

referente aos objetivos sustentáveis, quanto a Agenda 21, comentada anteriormente, 

reforçou o papel político da EA ao citar a importância do papel dos governos na 

execução do plano de ação proposto. Retoma-se:  

 

Reflete um consenso mundial e um compromisso político no nível mais alto 
no que diz respeito a desenvolvimento e cooperação ambiental. O êxito de 
sua execução é responsabilidade, antes de mais nada, dos Governos. Para 
concretizá-la, são cruciais as estratégias, os planos, as políticas e os 
processos nacionais. A cooperação internacional deverá apoiar e 
complementar tais esforços nacionais. Nesse contexto, o sistema das Nações 
Unidas tem um papel fundamental a desempenhar. Outras organizações 
internacionais, regionais e subregionais também são convidadas a contribuir 
para tal esforço. A mais ampla participação pública e o envolvimento ativo 
das organizações não-governamentais e de outros grupos também devem 
ser estimulados (Câmara dos Deputados, 1995, p. 11). 

 

Enquanto indivíduo, esse papel político refere-se ao tornar-se cidadão, 

exercendo deveres e direitos relacionando-se com o Estado e desenvolvendo novas 

formas de sociabilidade, afirma Mota Junior (2009). Sobre esse direito, enfatiza-se 

aqui que a Constituição Federal (CF) de 1988 estabelece que:  

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-
se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações. § 1º Para assegurar a efetividade desse 
direito, incumbe ao Poder Público: VI - promover a EA em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente 
(Brasil, 1988). 

 

O art. 225 da CF conclama que todos têm direito a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, considerado bem coletivo e essencial à qualidade de 

vida. Para garantir esse direito, atribui ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, prevendo, entre outras 

ações, a promoção da EA em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 

para a preservação do meio ambiente.  

Sobre conscientização, Carneiro (2006) reflete que a conscientização 

ambiental, fundamento da EA, somente é possível se ressignificarmos o 

conhecimento como algo complexo, estabelecendo uma nova linguagem pedagógica 
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que estude as questões socioambientais com base em perspectivas sistêmico 

relacional, sob enfoque crítico-social, considerando a incerteza do real e incorporando 

a reflexão sobre contexto local e mundial. Nota-se, como base dessa reflexão:  

 

Complexus significa o que foi tecido junto; de fato, há complexidade quando 
elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo (como 
econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico), e 
há um tecido interdependente, interativo e inter-retroativo entre o objeto de 
conhecimento e seu contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes 
entre si. Por isso a complexidade é a união entre a unidade e a multiplicidade. 
Os desenvolvimentos próprios da nossa era planetária nos confrontam cada 
vez mais e de maneira cada vez mais inelutável com os desafios da 
complexidade (Morin, 2007, p. 38). 

 

Diante dessa complexidade relacionada a tudo e todos, partilha-se ainda outro 

fundamento da EA de extrema importância para sua efetividade prática: a formação 

dos professores:  

 

Por vezes institucionalizados, os programas de formação são disciplinaristas 
e fragmentadores do conhecimento – contrapondo-se ao campo ambiental, 
que exige leituras global-relacionais do mundo para uma apreensão 
conjuntiva da realidade, enquanto social e ambiental. Um saber ambiental, 
superador dos obstáculos referidos, envolve repensar e avaliar os objetivos 
dos programas curriculares dos educadores de hoje-para-amanhã, nos 
diversos âmbitos e níveis do conhecimento e, pois, do ensino; há que se ter 
em vista a responsabilidade pública, política, de fazer EA – para a formação 
da cidadania ambiental, pessoal e coletiva, no processo de construção da 
sustentabilidade socioambiental, em toda sua urgência no mundo de hoje 
(Carneiro, 2006, p. 31). 

 

Dessa forma, essa formação deve ser inicial, continuada e romper 

imediatamente com a fragmentação das disciplinas. Todos os fundamentos, 

dimensões e objetivos elencados acima dissolvem-se com facilidade caso não haja a 

formação necessária aos professores, sendo essa uma premissa para o 

desenvolvimento de EA. Para reafirmar essas reflexões, acrescenta-se, por exemplo, 

a visão de Barchi (2009), ao afirmar que há uma potencialidade da ação política da 

EA ao não se aliar às tentativas de conservações e convenções, fazendo dissensos 

entre os diferentes. E isso condiz com educações ambientais, porque, ainda que se 

tenha relacionado os fundamentos, cabe enfatizar a reflexão que o interesse é na EA 

não autoritária, que questione certezas e relacione temáticas ambientais com a vida 

cotidiana, além de pressupor sua capacidade de perceber intervenções de pessoas e 

grupos que estejam vinculados a dogmas políticos, religiosos, culturais, sociais, bem 
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como à falta de ética, por isso é crítica, como sinaliza Reigota (2008). Assim, essas 

educações ambientais: 

 

Supõe(m) a desconstrução da noção de EA, definitiva, única e totalizante, 
possibilitando as diversas perspectivas ecológicas de educações, 
indefinitivas, singulares e múltiplas. Criadoras de diferentes zonas de 
intensidades, cujas grandes preocupações são as ações pedagógicas que 
possibilitem a manutenção e suportabilidade da vida no planeta (Barchi, 2009, 
p. 191). 

 

Os fundamentos norteadores da EA apresentados, sem pretensão de 

esgotamento, como forma de expor a identificação proposta nesta dissertação, foram: 

relação homem/sociedade/natureza de forma intersubjetiva; EA para o 

desenvolvimento sustentável ou sustentabilidade; transversalidade; dimensão política 

e ética; consciência ambiental; conhecimento complexo e formação de professores. 

Mediante todas essas informações, pretende-se, na sequência, relatar sobre histórico 

da EA nas instituições escolares brasileiras. 

  

2.4 Histórico da Educação Ambiental nas instituições escolares brasileiras 

 

Segundo Goya (2000), foi na Conferência de Estocolmo em 1972 que surgiu a 

ideia de que os cidadãos deveriam ser educados para solucionar os problemas 

ambientais. Barcelos (2003) nos diz que, nessa época, o Brasil vivia sob o regime 

militar (1964-1985) e que economicamente vivíamos o chamado “milagre econômico”, 

período em que o Brasil recebeu altos investimentos estrangeiros e pôde investir em 

diversos setores de infraestrutura, sem a devida preocupação com questões 

ambientais, como se destaca a seguir: 

 

[…] isso ocorreu no Brasil durante a ditadura militar, embora, naquela 
ocasião, a política da época fosse atrair capital estrangeiro ao país com vistas 
ao desenvolvimento econômico, tendo por premissa que “a pior poluição é a 
da miséria”. Assim, o Brasil ia na contramão do pensamento conservacionista 
mundial, embora, por pressão internacional, acabasse obrigado a seguir 
algumas exigências, visando manter os investimentos internacionais no país. 
Também destaca a importância do retorno de exilados políticos no final da 
década de 1970, colaborando, sobremaneira, ao movimento ecológico 
brasileiro (Talamoni; Peres; Pinheiro; Pinheiro, 2018, p. 61). 
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 Barcelos (2003) informa que a EA é geralmente desenvolvida em espaços 

outros, que não o da escola. De certa forma, é o que preconiza a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO): 

  

As conferências internacionais sobre EA, nas quais a UNESCO teve papel 
catalisador fundamental, recomendam que as atividades de EA sejam feitas 
nas escolas, mas também abrangendo o grande público com o uso dos 
principais veículos de comunicação em massa (Talamoni; Peres; Pinheiro; 
Pinheiro, 2018, p. 62). 

 

Salta-se para a atualidade apenas para fazer um parêntese: no que se refere 

ao município de Sorocaba, essa afirmativa condiz com o fato de que, no último ciclo 

do Programa Município Verde e Azul (2022/2023), Sorocaba obteve certificação, 

conforme ranking ambiental dos municípios paulistas. Segundo o site oficial da 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo: 

 

Para que um município seja qualificado, é necessário atingir a pontuação 
mínima de 40 pontos, considerando as notas obtidas em dez critérios: 
Governança Ambiental, Avanço na Sustentabilidade, Conselho Ambiental, 
EA, Uso do Solo, Gestão das Águas, Esgoto Coletado e Tratado, Resíduos 
Sólidos, Qualidade do Ar, Arborização Urbana e Biodiversidade (Oliveira, 
2025).  

 

Como não há ranking específico de práticas em EA nas escolas, atribui-se esse 

resultado a ações desenvolvidas em espaços outros. Em notícia referente ao 

Programa Município Verde e Azul sobre Sorocaba, veiculada no site G1 (Sorocaba 

[...], 2023a), informou-se sobre o fato de que a ampliação do uso de energia 

fotovoltaica no Parque Tecnológico de Sorocaba (PTS) e também nos terminais de 

ônibus e do sistema BRT contribuiu para que Sorocaba alcançasse resultado positivo 

relacionado ao programa.  

No histórico da EA nas escolas, essa quase total ausência poderia ser 

explicada por:  

 

Defendo a ideia de que esta ausência se deve a quatro fatores que passo a 
denominar metaforicamente de “mentiras” que parecem “verdades”: Primeira 
“mentira”: EA é coisa para os professores(as) de ciências, de biologia ou de 
geografia; Segunda “mentira”: EA é coisa prática para ser feita fora da sala 
de aula;  Terceira “mentira”: a EA pode substituir as diferentes disciplinas; 
Quarta “mentira”: EA é “conscientização” das pessoas (Barcelos, 2003, p. 83). 
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Afirma-se, portanto, que foram criadas mentiras que justificam a não 

aplicabilidade da EA: a de que somente professores de ciências podem ministrá-la; a 

de que deve ser feita fora de sala de aula; a possibilidade de substituir disciplinas; e a 

conscientização. As autoras Rosa, Kauchakje, Fontana (2024) analisaram diferentes 

artigos da literatura brasileira referentes à Educação Ambiental Crítica (EAC) nas 

escolas e concluíram que as práticas pedagógicas são o tema mais comum, seguidas 

de formação dos professores e, por último, das questões de políticas educacionais. 

Elas finalizam afirmando que, ainda que essas problemáticas sejam debatidas na 

literatura brasileira, observaram a distância entre a teoria proposta por documentos 

oficiais, como nas Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Ambiental, e a 

prática no interior das escolas. Quer dizer, até existem práticas pedagógicas nas 

escolas, apesar das “mentiras”; no entanto, estas estão distantes do preconizado 

pelas políticas educacionais vigentes.  

Sobre cronologia apresenta-se, abaixo, um quadro sintético (Quadro 1): 

 

Quadro 1 — Fatos decorrentes de reflexões sobre questões ambientais 
(continua) 

Ano Fato 

1808 Criação do Jardim da Aclimatação no Rio de Janeiro 

1850 Lei nº 601 – Proibição de exploração florestal nas terras descobertas 

1896 Criação do Parque da cidade de São Paulo 

1932 1ª Conferência Brasileira de Proteção à Natureza no Museu Nacional (Rio de Janeiro) 

Decreto nº 
23.793/1934 

Código Florestal Brasileiro 

1937 Criação do Parque Nacional do Itatiaia 

1939 Criação do Parque Nacional do Iguaçu 

1968 Clube de Roma – Itália 

1970 Criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA) 

1972 Primeira Conferência Mundial de Meio Ambiente Humano em Estocolmo – Suécia 

1973 Decreto nº 73.030/1973: criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente 

1975 Elaboração da Carta de Belgrado, antiga Iugoslávia 

1977 Primeiro Congresso Internacional de EA Unesco – Tbilissi, Geórgia 

1981 Lei nº 6.938/1981, que dispôs sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) 

1984 Primeiro Encontro Paulista de EA – Sorocaba-SP 

1987 Segundo Congresso Internacional de EA Unesco – Moscou, antiga União Soviética 
Primeira publicação do livro “Nosso Futuro Comum”, ou Relatório Brundtland 

1988 Constituição Federal de 1988 

1991 Grupo de Trabalho de Educação Ambiental do MEC e Divisão de Educação Ambiental 

1992 Criação dos Núcleos de Educação Ambiental, Ministério do Meio Ambiente e 
realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (RIO-92 ou ECO-92) 

1994 Programa Nacional de Educação Ambiental 

1996 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) e Programa Nacional de 
Educação Ambiental 

1997 Parâmetros Curriculares Nacionais  
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Quadro 1 — Fatos decorrentes de reflexões sobre questões ambientais 
(conclusão) 

Ano Fato 

1998 Rede Paulista de Educação Ambiental (REPEA) e Rede Capixaba de Educação 
Ambiental (RECEA) 

1999 Lei n° 9.795/1999, instituindo a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) 

2002 Resolução nº 1: Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e Decreto nº 
4.281: Conferência da Nações Unidas para o desenvolvimento sustentável em 
Johannesburgo, África do Sul (Rio +10) 

2003, 2005, 
2008, 2013 e 
2018 

 Conferência Nacional do Meio Ambiente (CNMA) 

2004 1º Encontro Governamental Nacional sobre Políticas Públicas de Educação 
Ambiental; Política Nacional de Educação Ambiental, V Fórum Brasileiro de 
Educação Ambiental, Rede Nordestina de Educação Ambiental e a Rede de 
Educomunicação Socioambiental 

2008 Lei de Aves 

2012 Rio +20 e Novo Código Florestal Brasileiro 

2014 Decreto nº 8.235/2014, que estabelece normas aos programas de regularização 
ambiental dos estados e do Distrito Federal 

2022 Alteração na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Educação Ambiental, para instituir a Campanha Junho Verde 

2024 Alteração na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, para assegurar atenção às 
mudanças do clima, à proteção da biodiversidade e aos riscos e vulnerabilidades a 
desastres socioambientais no âmbito da Política Nacional de Educação Ambiental 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Na esfera governamental e civil aconteceram diversos fatos relacionados à EA 

conforme quadro exposto acima, entretanto, sobre a EA nas escolas, encontram-se 

dificuldades de verificação e aplicação. Talamoni; Peres; Pinheiro; 6 (2018) afirmaram 

que, a partir de 2001, as pesquisas sobre educação do Censo Escolar, realizadas pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

passaram a questionar as escolas de Ensino Fundamental sobre as práticas em EA. 

Não foram encontrados dados referentes aos resultados desse questionamento no 

próprio site do INEP; no entanto, a partir da busca “Censo Escolar”, foi possível 

acessar os resultados do Censo Escolar (Brasil, 2024), com relatórios do SAEB – 

Sistema de Avaliação da Educação Básica. Um dos dados preocupantes refere-se à 

porcentagem de estudantes classificados no Nível 5, que questiona se eles 

 

6 Censo Escolar é coordenado pelo Inep e realizado, em regime de colaboração, entre as secretarias 
estaduais e municipais de Educação, com a participação de todas as escolas públicas e privadas do 
País. [...] O censo também é uma ferramenta fundamental para que os atores educacionais possam 
compreender a situação educacional do Brasil, das unidades federativas e dos municípios, bem como 
das escolas, permitindo acompanhar a efetividade das políticas públicas. Essa compreensão é 
proporcionada por meio de um conjunto amplo de indicadores que possibilitam monitorar o 
desenvolvimento da educação brasileira, como o Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (ldeb), as taxas de rendimento e de fluxo escolar, a distorção idade-série, entre 
outros. Todos são calculados com base nos dados do Censo Escolar e parte deles servem de 
referência para as metas do Plano Nacional da Educação (PNE) (Brasil, 2024). 
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compreendem o conceito de biodiversidade, por exemplo. Conforme o relatório do 

SAEB (Brasil, 2024), apenas 17,2% dos estudantes teriam essa habilidade. Pelo dado 

demonstrado, o termo não é familiar a mais de 80% dos estudantes, o que significa 

que, hipoteticamente, conceitos básicos de EA não são trabalhados.  

Visto que  a intenção deste trabalho é compreender se é possível relacionar EA 

e mídias, o próximo tópico discorrerá sobre a visão de EM, a fim de explanar, 

posteriormente, como trabalhar com mídias de forma crítica.  

 

2.5 Educação Midiática7  

 

Em relação à EM, Buckingham (2022) demonstra o panorama da transposição 

do século XX para o XXI, defendendo a necessidade de alteração da perspectiva em 

relação às mídias. Ele afirma que as sociedades estão imersas pela mídia, sendo as 

relações sociais mediadas pelos mecanismos midiáticos, com o evidente monopólio 

dos recursos e serviços associados às tecnologias de informação e comunicação 

(TICs). 

Na educação, Buckingham (2022) indica que há dois sentidos que culminaram 

na perda de espaço da educação para os meios. O primeiro é o hábito de as pessoas 

se preocuparem tão somente em adquirir habilidades para o letramento midiático, 

priorizando o uso de dispositivos e equipamentos; e o segundo, que percebe as 

tecnologias apenas na perspectiva de riscos que representam às crianças e aos 

adolescentes. Neste sentido, é necessária a compreensão dos mecanismos de poder 

que as corporações transnacionais de mídia exercem sobre as sociedades e as 

pessoas. 

As mudanças no campo midiático e das percepções sobre os benefícios e 

riscos associados à interação com a mídia no século XXI devem ser analisados a partir 

dos processos de massificação tecnológica, desigualdades de acesso e aumento da 

concentração de poder econômico e de influência pelas gigantes transnacionais, que 

caracterizam o centro do capitalismo digital e que correspondem ao grupo definido 

pelo acrônimo GAFAM (Google, Amazon, Facebook, Apple e Microsoft). Nesta 

perspectiva, tais corporações são vistas como empresas de tecnologia, mas, em 

 

7 Na introdução, explica-se porque se optou por enfocar EA e mídias. No entanto, o tópico sobre EA 
permanece na dissertação para conhecimento da visão da autora ao sugerir uso de mídias em contexto 
educacional.  
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realidade, constituem-se como estruturas culturais que podem ser compreendidas em 

diferentes perspectivas, posto que, em verdade, seu produto de venda não são 

equipamentos, programas ou aplicativos,  mas sim pessoas, por meio dos seus dados 

capturados pela GAFAM e outros, que utilizam logaritmos e mecanismos nada 

transparentes e que, ao coletarem e minerarem dados, os vendem e indicam às 

pessoas o que e quem gostar e odiar. 

Na escola, tais mídias são, invariavelmente, usadas apenas para recuperar 

informações, para formas mecânicas de instrução e para exercícios de repetição e 

memorização. As crianças e adolescentes aprendem a gerenciar arquivos e 

programação básica, mas geralmente não aplicam os mecanismos mais didáticos que 

as ferramentas digitais proporcionam. Assim, a ideia de cultura digital ocorre nas 

experiências cotidianas e na sua relação com o conhecimento escolar, sendo as 

mídias o conjunto de dispositivos tecnológicos a serem envolvidos com os 

conhecimentos e as habilidades que as crianças e adolescentes devem desenvolver 

quando utilizar os equipamentos e as mídias, dentro e fora da escola. 

No ambiente escolar, Buckingham (2022) defende que a ideia de que os 

educadores e educandos não devem aceitar passivamente uma visão educadora rasa 

e acrítica, não se restringindo apenas à alfabetização midiática no uso de 

equipamentos e aplicativos. Ao contrário, a EM deve ser desafiadora, questionadora 

e empoderadora, a fim de que educadores e educandos utilizem todos os aspectos 

associados as mídias digitais, a leitura, a escrita e a análise textual. Em outras 

palavras, em sala de aula, as atividades pedagógicas devem utilizar as análises de 

conteúdos midiáticos em variadas formas, textos, vídeos, imagens etc., de forma a 

proporcionar para os estudantes a EM à qual eles têm direito. Segundo Fantin (2012), 

mídia-educação envolve cultura, crítica, criação e cidadania em correlação com 

proteção, provisão e participação, que são os direitos das crianças em relação às 

mídias. A partir disso, a EM envolve propiciar:  

 

[...] habilidades que as crianças precisam em relação à mídia digital não são 
só para a recuperação de informação. Como com a imprensa, elas também 
precisam ser capazes de avaliar e usar a informação de forma crítica se 
quiserem transformá-la em conhecimento. Isso significa fazer perguntas 
sobre as fontes dessa informação, os interesses de seus produtores e as 
formas como ela representa o mundo, compreendendo como estes 
desenvolvimentos tecnológicos estão relacionados a forças sociais, políticas 
e econômicas mais amplas (Buckingham, 2010, p. 49). 
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Percebe-se que EM é um termo que está em processo de desenvolvimento; 

esclarece-se, contudo, nesta dissertação, que o termo está associado à capacidade 

de compreensão da linguagem, das representações, da estética, das formas de 

produção, do subliminar e do contexto econômico e político no qual a mídia está 

inserida e sua função social.  
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3 METODOLOGIA 
 

A pesquisa tem como procedimento metodológico inicial a pesquisa 

documental, com seleção e análise de documentos e visitas in loco às escolas, nas 

quais foram feitas análises de documentos (PPPs e PEs) e coleta de dados nos 

mesmos documentos vinculados a temas da EA. Disso resultam-se tabelas e 

discussões que devem responder ao tema colocado. As visitas foram feitas mediante 

autorização formal da SEDU e da Direção Escolar de cada escola (Anexo D). 

Sobre legislação oficial, compreende-se que esta representa o ideal proposto, 

no caso: 

 

[...] documentos oficiais constituem geralmente a fonte mais fidedigna de 
dados. Podem dizer respeito a atos individuais, ou, ao contrário, atos da vida 
política, de alcance municipal, estadual ou nacional. O cuidado do 
pesquisador diz respeito ao fato de que não exerce controle sobre a forma 
como os documentos foram criados. Assim, deve não só selecionar o que lhe 
interessa, como também interpretar e comparar o material, para tomá-lo 
utilizável (Lakatos; Marconi, 2003, p. 177). 

 

No entanto, reconhece-se a fragilidade dessa afirmação, visto que a 

perspectiva legal dos documentos representa um Estado, um governo, um grupo 

social; assim, a base teórica para a análise dos documentos será a perspectiva de 

Azevedo (2023), de que a legislação, caso bem questionada e relacionada a outros 

testemunhos, pode proporcionar ao investigador a compreensão de projetos 

educacionais e das relações existentes no âmbito da cultura escolar de instituições 

específicas. Complementando, de acordo com Saviani (1983), para se compreender 

o real significado da legislação, não basta ater-se à letra da lei: é preciso captar o seu 

espírito. Não é suficiente analisar o texto; é preciso examinar o contexto. Assim, frente 

o contexto educacional da RMES, esclarece-se que esta atende os níveis de 

educação infantil e fundamental, inclusive para jovens e adultos fora da faixa etária.  

Em termos de escolas públicas, a RMES conta com 80 escolas estaduais 

(ensino fundamental e ensino médio). Segundo dados do IBGE-(2021), a taxa de 

escolarização na cidade, na faixa dos 6 aos 14 anos é de 98,1%. O segmento ensino 

fundamental (anos finais) foi o escolhido, devido à RMES ter somente cinco escolas 

com esse nível de ensino, de forma a apresentar um recorte significativo da pesquisa 

e que, ao mesmo tempo, representativo da totalidade.  
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Dessas cinco escolas, apenas três diretores de escola emitiram autorização de 

visitas e a investigação dos seus documentos. Dentre os documentos pedagógicos da 

escola, o PPP foi escolhido por se tratar do documento de identidade da escola. 

Conforme Vasconcellos (2002), esse documento é uma chamada à responsabilidade, 

de forma a implicar todos os segmentos da escola numa relação contratual, sendo 

elaborado, aceito e efetivado de forma participativa e democrática. Isso posto, relata-

se se a importância do PPP por relacionar planejamento, intencionalidade e definições 

de ações relacionadas ao conhecimento. Assim: 

 

[...] todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto político por 
estar intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses 
reais e coletivos da população majoritária. É político no sentido de 
compromisso com a formação do cidadão para um tipo de sociedade. "A 
dimensão política se cumpre na medida em que ela se realiza enquanto 
prática especificamente pedagógica" (Saviani, 1983, p. 93). Na dimensão 
pedagógica reside a possibilidade da efetivação da intencionalidade da 
escola, que é a formação do cidadão participativo, responsável, 
compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, no sentido de definir as ações 
educativas e as características necessárias às escolas de cumprirem seus 
propósitos e sua intencionalidade (Veiga, 1998, p. 01). 

 

Além disso, nos próprios documentos oficiais da RMES reforça-se essa 

necessidade de que toda escola desenvolva seu PPP, conforme citado no MR 2017: 

 

A Secretaria da Educação do Município de Sorocaba, reconhecendo a 
importância do PPP para a formação cidadã das crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos que frequentam nossas instituições educacionais e, 
considerando o processo histórico vivido pelos profissionais da rede 
municipal de ensino na tarefa cotidiana de colaborar com a educação destes 
sujeitos, tem nos últimos anos mobilizado as comunidades escolares em 
torno de um objetivo comum: construir coletivamente o PPP em cada unidade 
escolar da sua rede de ensino (Sorocaba, 2017, p. 20). 

 

Pontuschka (1987) afirma que os PEs representam as especificidades e 

intencionalidade de aplicação de cada disciplina, e sendo EA normatizada como tema 

transversal, segundo a BNCC (Brasil, 2017), optou-se em apurá-los a fim de observar 

se existe a efetividade do proposto no PPP. No mais, o plano de ensino compreende 

uma previsão de objetivos semestrais ou anuais, em que são especificados também 

os objetivos, conteúdos, recursos, metodologia e o(s) processo(s) de avaliação, sendo 

a verificação desse documento necessário para os objetivos propostos nesta 

dissertação.  
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Dentre as fontes oficiais de verificação, os documentos escolhidos foram 

aqueles que são a referência norteadora da RMES, conforme site oficial da SEDU de 

Sorocaba, a saber: Plano Municipal de Educação 2015-2025 (PMES), MR 2017 e os 

Cadernos de Orientação nº 05, sobre elaboração de PPP, e nº 18, referente ao 

planejamento de 2025 (documento atualizado anualmente). Dessa forma, o primeiro 

passo dessa pesquisa deu-se conforme a organização supracitada, seguindo o passo 

a passo da análise de conteúdo proposta por Bardin (2021), em que todos os PPPs, 

PEs e legislação oficial escolhida, aos quais se obteve acesso, foram considerados 

por terem relevância na busca por resposta do problema de pesquisa proposto. 

Após a organização dos documentos, verificou-se tanto na legislação oficial 

quanto na documentação pedagógica (PPP e PEs) a ocorrência dos seguintes termos: 

sustentabilidade, EA, mídia, recursos midiáticos e EM. Cada termo foi selecionado 

pelos seguintes motivos: sustentabilidade, por estar relacionada ao projeto maior no 

qual esta pesquisa está inserida, no “Projeto Desenvolvimento da Região 

Metropolitana de Sorocaba: contribuições para a sustentabilidade social e ambiental 

– Chamada CNPQ_69_2022”, denominado Observatório de Desenvolvimento da 

Região Metropolitana de Sorocaba, no qual se pontua a importância da relação do 

desenvolvimento sustentável com o desenvolvimento regional; EA, por ser o tema 

principal desta dissertação; mídia, por ser um meio de transmitir informação e 

amplamente usado nas escolas, seja a mídia impressa ou digital; recursos 

midiáticos, por instrumentalizarem a transmissão da informação por meio da mídia; 

e EM, para a verificação de sua associação ao tema EA (Drigo, 2022, p. 2). 

Para contextualizar esses termos dentro dos documentos escolhidos, parte da 

pesquisa foi feita através do próprio software WORD, com ferramenta de busca, e 

parte foi feita através de verificação in loco nas escolas, conforme descrito abaixo 

(Quadro 2):  

 

Quadro 2 — Síntese das visitas realizadas na Escola A 
(continua) 

Datas Descrição 

24/02/2025 Foi explicada ao orientador pedagógico a relevância da pesquisa e este 
disponibilizou os PEs de 2024, mas ele não permitiu reproduzir cópias. 
Ficou combinado que a autorização para reprodução de cópias seria 
solicitada formalmente, por e-mail, à Direção Escolar, o que foi feito no 
dia 26/02/2025; no entanto, o e-mail não foi respondido até o presente 
momento. Nesse primeiro dia, os PEs de Geografia e Artes foram 
verificados.  

18/03/2025 A vice-diretora disponibilizou os documentos, e o plano da disciplina de 
Ciências e suas naturezas foi verificado. 
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Quadro 2 — Síntese das visitas realizadas na Escola A 
(conclusão) 

Datas Descrição 

26/03/2025 Não estavam presentes nem o orientador pedagógico e nem a vice-
diretora. A diretora escolar informou que não tinha conhecimento da 
pesquisa e nem da visita e que, portanto, não havia separado os 
documentos para efetivação da pesquisa. 

29/03/2025 Em diálogo com o orientador pedagógico sobre o ocorrido na visita 
anterior, ele se comprometeu a disponibilizar o PPP digitalmente, o que 
foi feito no dia 03/04/2025. 

08/04/2025 O orientador pedagógico disponibilizou os PEs de Artes e Matemática.  

03/06/2025 Foram verificados os PEs de Inglês, História e Ensino Religioso. 

Fonte: elaboração própria. 

 

A escola disponibilizou o drive da escola. Dessa forma, a escola foi visitada 

somente uma vez, conforme descrição (Quadro 3):  

 

Quadro 3 — Síntese das visitas realizadas na Escola B 

Datas Descrição 

24/04/2025 Fui recebida na escola pela orientadora pedagógica, que se comprometeu 
a compartilhar o drive da escola com o PPP e os PEs; recebi acesso à 
pasta compartilhada no dia 29/04/2025. A escola arquiva os documentos 
digitalmente, por meio do Google Sala de Aula. 

Fonte: elaboração própria. 

 

A escola C apresentou apenas o PPP de forma impressa e foram feitas três 

visitas (Quadro 4):  

 
Quadro 4 — Síntese das visitas realizadas na Escola C 

Datas Descrição 

05/08/2025 Fui recebida na escola pela diretora escolar. Ela explicou que toda a 
equipe gestora era designada e que verificaria a documentação da escola 
para disponibilizar em outro dia.  

12/08/2025 Fui à escola e recebi o PPP referente ao período de 2017 a 2021 
impresso, e a diretora explicou que aquele era o único documento 
encontrado na escola.  

29/10/2025 Tentei marcar nova visita para a verificação dos PEs, o que não foi 
autorizado, até o presente momento, pela diretora escolar. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Escolas D e E: em 29/10/2025, encaminhei e-mail para a direção escolar de 

ambas as escolas para solicitar autorização de pesquisa novamente.  No mesmo dia, 

recebi a negativa de uma delas (Anexo C), e a outra escola não respondeu até o 

presente momento. 

Ao verificar e quantificar a ocorrência das palavras escolhidas na legislação 

oficial, foram obtidos os seguintes dados (Tabela 1):  
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Tabela 1 — Entrada dos termos nas principais legislações de Sorocaba 
Legislação Sustentabilidade EA Mídia Recursos 

midiáticos 

EM 

PME 6 1 1 2 0 

MR 20 19 5 1 0 

CO nº 05 0 0 2 1 0 

CO nº 18 1 5 2 1 0 

PPP escola A 1 0 0 0 0 

PPP escola B 2 8 2 0 0 

PPP escola C 0 0 0 0 0 

Fonte: elaboração própria. 

 

 A hipótese levantada, a partir da tabela acima, é de que a legislação oficial 

indica a necessidade de que as escolas contemplem em seus planejamentos de 

ensino e aprendizagem o tema dessa pesquisa; no entanto, à medida em que se 

investigam os documentos pedagógicos que norteiam a escola, a EA não é 

relacionada ou aparece por meio de conceituações similares. Nota- se a diferença 

entre os PPPs das escolas A, B e C, uma vez que a escola B traz os termos em 

quantidade significativa no texto, escola A minimamente e escola C sequer menciona; 

e a hipótese é que a ausência de equipe gestora efetiva, caso da escola C, contribui 

para não valorização dos documentos pedagógicos, como PPP e PE.    

Sobre os termos “mídia” (ou mídias) e “recursos midiáticos” possam aparecer 

de forma recorrente, uma vez que se trata de meios que transmitem informações, 

sendo úteis sua utilização para divulgação de qualquer temática e aprendizagem de 

conteúdos curriculares de todas as disciplinas; contudo, quando efetivamente 

vinculados à EA, imagina-se que não há ocorrência. Acrescenta-se que a presença 

regular desses termos ou sua ausência denotam sentidos, conforme Bardin (2021). 

No caso, a ausência indica a pouca valorização, a invisibilidade ou a informalidade de 

ações desenvolvidas nas escolas.  

A fim de verificação dessas hipóteses levantadas ao quantificar a recorrência 

dos conceitos, a ideia foi tentar perceber a relação entre esses conceitos com a 

fundamentação de EA identificada nessa dissertação, especificamente da seguinte 

forma: i) sustentabilidade, considerando aspectos econômicos; ii) EA como educação 

política; iii) mídia e recursos midiáticos como meio de aprendizagem; iv) EM 

relacionada com EA.  
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Espera-se que, por meio desses quatro agrupamentos, seja possível 

representar simplificadamente a passagem dos dados em bruto a dados organizados, 

conforme recomenda Bardin (2021). Para descrever esse procedimento, discorrer-se-

á seguir de que forma a legislação oficial prevê a EA e analisar-se-á, a partir dos 

agrupamentos citados acima, os documentos escolhidos nesta pesquisa.  
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4 DOCUMENTOS NORTEADORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

SOROCABA 

 

A Deliberação CMESO nº 03/2020 reconhece os documentos estruturantes que 

orientam as práticas pedagógicas, recursos, ações formativas e formulação das 

políticas públicas no âmbito da RMES, a saber: o MR 2017, Cadernos de orientações 

anual, os Caderno de Orientações nº 03, nº 04 e nº 05 (Sorocaba, 2020). Esses 

documentos norteadores representam o ideal educacional, elencam perspectivas 

teóricas, conceitos e bases filosóficas. No âmbito dessa pesquisa, optou- se pela 

análise do MR 2017 por elencar perspectivas teóricas, CO nº 05 por estruturar os 

PPPs das escolas, o CO nº 18 por se tratar de orientações relativas a 2025 e o PMES, 

por se tratar de política educacional oficial.  

 

4.1 Plano Municipal de Educação de Sorocaba 

 

O primeiro documento a ser analisado refere-se ao PMES, com vigência de 

2015 a 2025. A escolha específica do PMES tem como base a carta de Belgrado, que 

diz: 

 

A Recomendação 96 da Conferência de Estocolmo sobre o Ambiente 
Humano nomeia o desenvolvimento da EA como um dos elementos mais 
críticos para que se possa combater rapidamente a crise ambiental do 
mundo. Esta nova EA deve ser baseada e fortemente relacionada aos 
princípios básicos delineados na Declaração das Nações Unidas na Nova 
Ordem Econômicas Mundial. É dentro desse que devem ser lançadas as 
fundações para um programa mundial de EA que possa tornar possível o 
desenvolvimento de novos conceitos e habilidades, valores e atitudes, 
visando a melhoria da qualidade ambiental e, efetivamente, a elevação da 
qualidade de vida para as gerações presentes e futuras (Unesco, 1975). 

 

Assim, espera- se encontrar no PMES metas e estratégias para a aplicabilidade 

da EA nas escolas de ensino fundamental (anos finais) da RMES, em conformidade 

com a Lei Municipal nº 7.854, de 16 de agosto de 2006, que conclamou que em 

Sorocaba todos têm direito à EA. Desta forma, um dos princípios dessa investigação 

é a verificação do PMES vigente, visto que este constitui a referência técnica para as 

ações escolares, fruto de decisão política. 

O PMES foi criado como desdobramento do Plano Nacional de Educação 

(PNE), concluído em 2014. Não se pretende esclarecer o contexto histórico da 
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elaboração do PNE, apenas situar seu objetivo para auxiliar no enfoque que será dado 

ao PMES. Assim: 

 

[...] o Plano Nacional de Educação (PNE) foi elaborado com o objetivo de 
servir como instrumento orientador de políticas públicas que se concretizarão 
na efetivação dos Planos Estaduais e Municipais de Educação. O PNE 
passou a ser referência para a elaboração de planos plurianuais e articulador 
do Sistema Nacional de Educação, com previsão do percentual do Produto 
Interno Bruto (PIB) para o seu financiamento. Ou seja, a partir do 
planejamento articulado e da colaboração entre os sistemas, há que se 
garantir investimentos na educação brasileira com vistas à mobilização em 
torno dos desafios apontados por cada contexto, tendo como referência as 
demandas sociais (Sorocaba, 2015c, p. 5). 

 

Esclarecida essa parte, informa-se que o PMES foi feito aparentemente de 

forma democrática, conforme preconiza a Constituição Federal de 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN – Lei nº 9394/1996) e diretriz do 

próprio PME, que estabeleceu o princípio da gestão democrática da educação pública. 

Conforme informação publicada no site oficial da Prefeitura Municipal de Sorocaba, 

os munícipes poderiam participar do processo de construção do documento, 

orientados pelos representantes do Conselho Municipal de Educação de Sorocaba 

(CMESO), órgão institucional responsável pela organização do processo de 

construção do PMES. Sobre o contexto, acrescenta-se: 

 

Coube ao CMESO, além de escolher as formas de debate com a população 
e os profissionais da educação, definir a metodologia e a redação do 
documento base que deve ser apresentado ao prefeito Antonio Carlos 
Pannunzio, no dia 4 de maio. Pela legislação, cada município tem até 25 de 
junho deste ano para aprovar o seu PME, que estabelece metas para a 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Técnico 
Profissionalizante, Ensino Superior e Pós-graduação Stricto Sensu, 
englobando as redes municipal, estadual e particular (Prefeitura Municipal de 
Sorocaba, 2015, n. p.). 

 

Essa premissa divulgada é reforçada por pesquisas acadêmicas referentes ao 

CMESO, no tocante ao amadurecimento do processo democrático, uma vez que 

coube a esse órgão a elaboração e posterior acompanhamento por meio do 

monitoramento dos dados relacionado ao PMES: 

 

[...] e cabe ainda salientar que em Sorocaba o Conselho Municipal de 
Educação teve um papel importante na mobilização da sociedade quanto a 
elaboração do Plano Municipal de Educação. Podemos, inclusive, entrever 
que este momento contribuiu para um amadurecimento da gestão 
democrática do colegiado, que até então desenvolvia-se de forma mais 
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tímida. Almenara (2018), expõe em sua pesquisa que a preocupação dos 
conselheiros na realização de um processo de participação ampliada na 
gestão educacional do município de Sorocaba/SP por meio do PME, percebe-
se na organização dos detalhes, nos olhares para aspectos físicos e 
estruturais e principalmente nas formas propostas de participação da 
sociedade civil e da comunidade educacional, com o objetivo de elencar 
demandas existentes nas diferentes esferas da sociedade (Almenara, 2024, 
p. 74). 

 

Segundo Lotta (2021), sobre o processo de efetivação de políticas públicas, um 

dos problemas, no que se refere a resultados, está na distância entre quem as formula 

e quem as implementa. Nesse sentido, o convite aos munícipes para participar do 

processo de elaboração do PMES ganha relevância, uma vez que eles foram 

escutados, puderam avaliar a efetivação e cobrar dos implementadores políticos a 

coerência, considerando que o processo ocorreu de forma democrática. Acrescenta-

se: 

 

Parte-se aqui de uma perspectiva de que o processo de implementação não 
é mecanizado ou previamente determinado pelos objetivos do programa, mas 
depende das interações realizadas entre burocracia e atores sociais, além de 
habilidades organizacionais para estimular o compromisso dos vários atores 
na coprodução de serviços. O pressuposto aqui, portanto, é que o processo 
de interação é determinante para os resultados e pode afetar a qualidade e a 
quantidade de serviços prestados (Lotta, 2021, p. 9). 

 

Dessa forma, a expectativa é que o PMES tenha alcançado bons resultados, 

uma vez que a premissa de interação entre atores sociais e políticos foi atendida no 

processo de elaboração do documento. Após debates e reflexões de diversos 

segmentos da sociedade civil sorocabana, o PMES foi aprovado, conforme consta na 

Lei Municipal de Sorocaba nº 11.133, aprovada pela Câmara Municipal: 

 

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação - PME do Município de 
Sorocaba, na forma do Anexo desta Lei, em cumprimento ao disposto nas 
leis federais nº 9.394, de 19 de dezembro de 1996 e nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014, e nas demais legislações vigentes (Sorocaba, 2015c, p. 4). 

 

Também em 2015 foi aprovado, pela Câmara Municipal de Sorocaba, o 

Decreto nº 22.011/2015, que dispõe sobre a organização, competência e 

procedimentos referentes aos dados gerais do município, diagnósticos da educação 

e indicadores para acompanhamento do PMES, representando a transparência do 

processo, uma vez que neste decreto está elencando quem é responsável pelo 

monitoramento e pela publicação dos dados (Sorocaba, 2015c). Infelizmente, 
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Almenara (2024) já detectou que, ainda que a construção do documento tenha sido 

feita atendendo os anseios populares através dos seus representantes do CMESO, 

poucos dados referentes ao monitoramento foram apresentados, dificultando o 

acompanhamento do desenvolvimento educacional do município, haja vista que:  

 

[…] mesmo diante de turbulências e conflitos, se constituiu num processo 
legítimo de participação da sociedade civil, atendeu reivindicações dos 
delegados, em parceria com o Executivo da época, efetivando-se por meio 
da tensa experiência democrática. Essa parceria não encontrou eficiência da 
Secretaria da Educação nos tramites do processo de monitoramento e 
avaliação do PME, que teve um desenvolvimento ínfimo […] (Almenara, 2024, 
p. 77). 

 

Ainda assim, cabe salientar que, dentro dos critérios escolhidos como 

referência de acompanhamento, nenhum dado refere-se à EA ou midiática. No 

entanto, esse decreto regulamentou o PPP como um indicador educacional do 

município referente à Gestão Democrática, a saber: 

 

Art. 14. São indicadores educacionais do Município: [...]* Gestão democrática: 
o Número de escolas com Projetos Político Pedagógicos 
construídos/revisados com a participação da comunidade escolar (Sorocaba, 
2015c, p. 4). 

 

Isso posto, registram-se as diretrizes e metas encontradas no PME sobre EA e 

midiática: 

 

Art. 3º. São diretrizes gerais do Plano Municipal de Educação – PME, 
assumidas do Plano Nacional de Educação-PNE as seguintes: (...) X – 
promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 
sustentabilidade socioambiental (Sorocaba, 2015b, p. 5). 

 

O registro dessa diretriz corrobora a afirmação de Gonçalves (2023), segundo 

o qual o termo sustentabilidade aos poucos saiu do universo acadêmico para fazer 

parte das discussões da sociedade contemporânea nos mais diversos ambientes, 

como no político, entre outros.  

Complementa-se que essa pesquisa está inserida em um projeto maior, 

denominado “Observatório de Desenvolvimento da Região Metropolitana de 

Sorocaba”, efetivado pela Universidade de Sorocaba (Uniso), com múltiplas 

finalidades. Destaca-se, nesse caso, a sistematização dos dados coletados em 

legislações oficiais, a fim de possibilitar futuramente a criação e efetivação de políticas 
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públicas que melhorem a qualidade de vida das pessoas que vivem em Sorocaba. O 

observatório, segundo Drigo (2022), considera que o desenvolvimento implica 

assegurar a sustentabilidade social e ambiental. Dessa forma, foram pesquisados os 

seguintes termos no PME (Tabela 2): 

 
Tabela 2 — Entrada dos termos pesquisados no PME 2015-2025 

Sustentabilidade EA Mídia Recursos midiáticos EM 

6 1 1 2 0 

Fonte: elaboração própria. 

 

O termo sustentabilidade é citado seis vezes no PME, nenhuma delas está 

relacionada ao Ensino Fundamental (anos finais). Abaixo, relaciona-se os termos 

escolhidos com os agrupamentos, a fim de contextualizar a forma que os termos são 

descritos no decorrer dos documentos. 

   

4.2 Dados categorizados no PME Sorocaba 

 

A primeira ocorrência do termo sustentabilidade refere-se à diretriz nº 10 do 

PME, que informa: “ X – promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 

diversidade e à sustentabilidade socioambiental.” (Sorocaba,2015)  Infere-se, a partir 

dessa diretriz, que não são somente os aspectos econômicos que são considerados 

para propor o princípio do respeito à sustentabilidade socioambiental, sendo o termo, 

nesse contexto, associado ao radical “socio”. As três próximas aparições do termo 

foram referentes à educação infantil e, portanto, não objeto dessa pesquisa, assim 

como a sexta menção, que se refere ao ensino médio. 

A quinta vez em que o termo aparece, este é citado nas estratégias da Meta 11 

do PME, que, sinteticamente, pretende triplicar, até o final da vigência do plano, as 

matrículas da educação profissional técnica de nível médio, tendo como princípio a 

formação humana, sendo a estratégia apresentada da seguinte forma:  

 
11.5 Buscar garantir a utilização das escolas públicas já existentes visando a 
ampliação dos cursos técnicos, realizando diagnóstico dos prédios e 
equipamentos públicos, na perspectiva de identificar: as condições existentes 
com a comunidade escolar; as necessidades de reformas/aquisições de 
materiais, segundo cursos ofertados, atendendo as normas de 
acessibilidade/sustentabilidade para a construção de um plano de ação e 
metas para reforma/adequação a partir da vigência do plano (Sorocaba, 
2015b, p. 6). 
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O contexto dessa estratégia, embora o termo sustentabilidade esteja 

explicitamente presente, refere-se apenas à estrutura física das escolas e não ao 

desenvolvimento da EA em si, ainda que associada a condições econômicas.  

No que se refere à EA, o termo aparece uma única vez, na meta 7, referente 

ao aprendizado adequado na idade certa: “7.14 Buscar assegurar nos projetos 

pedagógicos conteúdos que fortaleçam a EA; contudo, sem discorrer especificamente 

o seu aspecto político” (Sorocaba, 2015c, p. 7).  

Ao procurar os termos “mídia” e “recursos midiáticos”, registra-se que 

apareceram nas metas 5 e 9, referentes à alfabetização e alfabetismo funcional de 

jovens e adultos, respectivamente, da seguinte forma: 

  

5.1 Promover a utilização de recursos midiáticos, no processo de 
alfabetização e letramento, garantindo o fornecimento de recursos materiais 
às unidades escolares públicas e formação continuada, específica, aos 
professores alfabetizadores, como forma de subsidiar a efetivação de 
mudanças metodológicas, a partir da aprovação deste PME.  
[...] 
9.4 Incluir a utilização de recursos midiáticos e garantir a formação dos 
profissionais envolvidos com a educação de jovens e adultos, a fim de 
favorecer a aprendizagem nos cursos de alfabetização. Todas as instituições 
que oferecem cursos de formação de jovens e adultos deverão se adequar 
até 2020. 
9.14 Criar projetos de letramento midiático de modo a possibilitar a jovens e 
adultos os usos sociais das linguagens, gramáticas e tecnologias de mídia, 
tendo como objetivo a leitura crítica e a produção coletiva de comunicação, a 
partir da aprovação deste plano (Sorocaba, 2015c, p. 7-8). 

 

Pressupõe-se que mídia e recursos midiáticos facilitariam a aprendizagem, 

visto que essas estratégias foram criadas pontuando seu uso nas unidades escolares.  

Por fim, não foi encontrado o termo EM no PME Sorocaba, tampouco o termo 

relacionado à EA. No entanto, observou-se a seguinte meta:  

 

2 Universalizar no Município o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda 
a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e buscar garantir que 100% 
(cem por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, 
ampliando a qualidade de ensino, elevando o percentual do índice inicial, de 
no mínimo 4,4%, até o final de 2016, reavaliando e ajustando-o a cada dois 
anos, considerando o diagnóstico atual de 78,8%, até o último ano de 
vigência deste plano municipal de educação (Sorocaba, 2015c, p. 6). 

 

Anotou-se a meta acima, uma vez que, no corpo de suas estratégias, 

aparecerem referências a Tecnologias Digitais de Comunicação e Informação (TDIC), 

a saber: 



55 

 
2.2 Buscar garantir a existência, em espaço adequado, o livre acesso e 
funcionamento da biblioteca/sala de leitura com materiais adequados de 
qualidade excelente, sugeridos pela comunidade escolar, contemplando 
também as tecnologias da informação e comunicação, mediante formação 
específica e continuada para os profissionais que atuam neste espaço, 
viabilizando o atendimento em todos os horários de funcionamento da 
unidade escolar, sendo bienalmente renovados, até 2017(Sorocaba, 2015c, 
p. 6). 
 

A estratégia citada acima está em consonância com o Programa de Inovação 

Educação Conectada (PIEC), criado posteriormente pelo Governo Federal, em 2017. 

Segundo Alves Filho, Echalar e Oliveira (2024), o próprio site do MEC informa que há 

investimentos em ações que asseguram condições para a inserção da tecnologia 

como ferramenta pedagógica de uso cotidiano nas escolas públicas. Essa estratégia 

acabou tornando-se um desdobramento de ações do ente federal. Em seguida, ainda 

como estratégias da meta 2, aparecem: 

 

2.20 Inserir nas práticas educativas transversais temas como, cidades 
inteligentes e desenvolvimento sustentável. 
2.21 Elaborar políticas visando incluir no projeto pedagógico novas 
metodologias de ensino e suas tecnologias objetivando despertar jovens para 
o campo da ciência e inovação tecnológica (Sorocaba, 2015c, p. 6). 

 

Sobre a possibilidade da interação entre EA e as mídias proporcionar práticas 

escolares exitosas, dentro do PME Sorocaba não foi encontrado nada relacionado a 

essa perspectiva; porém, ainda assim, registraram-se as estratégias mencionadas 

acima por se aproximarem dos termos organizados no início desta investigação, 

inclusive por citarem a necessidade de inclusão de novas metodologias no projeto 

pedagógico.  

Esclarece-se que, para obtenção de dados mais concretos referente aos 

desdobramentos das metas e estratégias do PME Sorocaba nas escolas de Ensino 

Fundamental (anos finais), será necessário analisar os PPPs das escolas. Em formato 

ideal, os PPP da RMES seriam divididos em marco situacional, marco conceitual e 

marco operacional (Sorocaba, 2017). A fim de embasar a construção desse 

documento em cada escola, a RMES elaborou o MR 2017.  
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4.3 Marco Referencial do Ensino de Sorocaba  

 

Define-se MR como o documento que contém a sistematização dos referenciais 

filosóficos, sociais, psicológicos e educacionais do trabalho pedagógico da RMES 

(Sorocaba, 2017). O MR, portanto, é o documento que deverá fundamentar o 

desenvolvimento dos PPP nas escolas. Nessa pesquisa optou-se por destacar o MR 

2017, último documento elaborado e ainda vigente. Dessa forma, comprova-se que a 

RMES possui uma base de apoio ao planejamento educacional, conforme salientado: 

 

[…] necessitamos de um referencial que fundamente a construção do projeto 
político-pedagógico. A questão é, pois, saber a qual referencial temos que 
recorrer para a compreensão de nossa prática pedagógica. Nesse sentido, 
temos que nos alicerçar nos pressupostos de uma teoria pedagógica crítica 
viável, que parta da prática social e esteja compromissada em solucionar os 
problemas da educação e do ensino de nossa escola. Uma teoria que 
subsidie o projeto político-pedagógico e, por sua vez, a prática pedagógica 
que ali se processa deve estar ligada aos interesses da maioria da população 
(Veiga, 1998, p. 11-35). 

 

Assim, para as escolas elaborarem seu PPP, segundo Veiga (1998) é 

indispensável a adoção de um referencial teórico para fundamentar e orientar sua 

construção. Nessa perspectiva, faz-se imprescindível o apoio em uma teoria 

pedagógica crítica, socialmente situada e viável, que tenha como ponto de partida a 

prática social concreta e que esteja comprometida com o enfrentamento dos 

problemas educacionais vivenciados no contexto escolar. É essa teoria que oferece 

sustentação ao PPP e, consequentemente, às práticas que dele decorrem, mantendo-

se vinculada aos interesses e às necessidades da maioria da população.  

O MR 2017 é o documento que estabeleceu essa matriz teórica e, portanto, 

cabe pontuar como o documento relaciona escola e educação: 

 

[...] a função social da instituição escolar no mundo contemporâneo é dar 
condições a cada educando para que possa identificar-se e assumir-se como 
sujeito histórico e enfrentar, conscientemente, as adversidades sociais, 
agindo e interagindo socialmente para a vivência digna e amparada por todos 
os seus direitos. Educação e escola são concebidas, então, como práticas 
sociais que buscam significados e sentidos no contexto sociohistórico 
experiência do e vivido pelos sujeitos (Sorocaba, 2017, p. 20, grifos nossos). 

  

Nesse contexto, considerando a questão ambiental como adversidade social, 

caberia a escola (não unicamente) propiciar ao estudante vivências que o levem a 

refletir e agir conscientemente em sociedade, de forma a responsabilizar-se pela 
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questão ao buscar possíveis soluções. O MR 2017 baseou-se num documento 

anterior, o MR 2011, que foi criado com a assessoria do Instituto Paulo Freire, em 

2011. Em 2011 o documento referência apostou na ideia de elaborar um projeto eco-

político-pedagógico em cada escola. Segundo o MR:  

 

A dimensão “eco” é inserida na identificação do PPP pela metodologia do 
Instituto Paulo Freire, assessoria externa responsável por todo processo de 
construção da primeira versão do Marco Referencial (2011) (Sorocaba, 2017, 
p. 23). 

 
 

O MR elaborado em 2017, com base no documento construído em 2011   

elenca os princípios norteadores do processo educacional, sendo um deles a prática 

democrática. Cabe destacar que no histórico de construção do MR 2017 esse anseio 

é destacado: 

 

Destaca-se que, o início do processo de construção do Marco Referencial (1ª 
versão) articula-se com a sistematização da Leitura de Mundo das equipes 
escolares, contemplando especificidades das comunidades e dos bairros, 
consequentemente, dos sujeitos da localidade. Ocorre que durante o 
processo, as estratégias para diálogos com as instituições educacionais não 
foram suficientes, resultando num trabalho que não caracterizou totalmente 
os anseios e as reais necessidades da rede de ensino, naquele momento. 
Como consequência, a versão finalizada tornou-se mais um documento 
burocrático do que, propriamente, representativo e de subsídio ao trabalho 
pedagógico (Sorocaba, 2017, p. 21). 
 

Isso posto, contextualiza-se a forma que o MR 2017 foi pensado: 

    
O presente documento, intitulado Marco Referencial da Rede Pública 
Municipal de Sorocaba, cujos principais objetivos serão explicitados mais 
adiante, é fruto do trabalho coletivo, e o que se apresenta pode-se dizer que 
foi feito, literalmente, a muitas mãos e vozes, tendo à frente da coordenação 
dos trabalhos um Comitê Executivo que desde sua instituição recebeu como 
demanda promover a articulação e a ampla discussão para atualização do 
Marco Referencial garantindo a participação de todos (Sorocaba, 2017, p. 
10). 

 

Uma vez destacado o contexto no qual o MR 2017 foi atualizado, segue-se com 

o objetivo proposto nessa dissertação, identificando no documento os termos (Tabela 

3):  

 

Tabela 3 — Entrada dos termos pesquisados no MR 2017 

Sustentabilidade EA Mídia Recursos midiáticos EM 

20 19 5 1 0 

Fonte: elaboração própria. 
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Observa-se, mediante números mostrados, que os termos são recorrentes. 

Assim, pressupõe que, em termos de ideal, o MR indica formas de contextualizar os 

termos, ainda que não haja garantia de desdobramento nos documentos escolares.  

  

4.4 Dados categorizados no MR Sorocaba 

 

Elencar-se-á a ocorrência do termo sustentabilidade na íntegra, seguida de 

reflexão posterior. Não foram registradas, aqui, as vezes que o termo apareceu em 

títulos ou relacionado a outras fases da educação básica que não o ensino 

fundamental (anos finais). No histórico do MR 2017:  

 

Na esteira desse processo, Sorocaba, terra de localização privilegiada e de 
uma diversidade múltipla, ainda necessita enfrentar vicissitudes sociais como 
geração de empregos e de mais renda, atendimento escolar para toda a 
demanda de Educação Básica e sustentabilidade para sua população e suas 
necessidades, entre outra (Sorocaba, 2017, p. 24). A Secretaria da Educação 
do Município de Sorocaba, reconhecendo a importância do exercício da 
responsabilidade social frente à sustentabilidade, visando conciliar as esferas 
educacionais, ambientais e sociais, apontando a necessidade da reflexão 
sobre as práticas sociais e educacionais, tendo em vista a degradação do 
meio ambiente, apresenta as concepções acerca do conceito de EA e 
sustentabilidade como subsídios necessários para a construção de uma 
educação de qualidade social (Sorocaba, 2017, p. 39). 

 

Mediante registro, esse olhar do MR 2017 converge com a ideia de 

desenvolvimento sustentável, voltado para atender não somente o aspecto 

econômico, idealizando as concepções de EA e sustentabilidade como premissas de 

uma educação de qualidade, mas também os aspectos sociais. Complementando 

essa ideia, discorre-se sobre a compreensão do termo sustentabilidade como 

necessário para entender o sentido das coisas e da vida cotidiana, da seguinte forma:  

 

2 Sustentabilidade. O tema da sustentabilidade originou-se na economia 
(“desenvolvimento sustentável”) e na ecologia, para inserir-se definitivamente 
no campo da educação, sintetizada no lema “uma educação sustentável para 
a sobrevivência do planeta”, difundido pelo Movimento pela Carta da Terra 
na Perspectiva da Educação e pela Ecopedagogia. O que seria uma cultura 
da sustentabilidade? Esse tema deverá dominar muitos debates educativos 
das próximas décadas. O que estamos estudando nas escolas? Não 
estaremos construindo uma ciência e uma cultura que servem para a 
degradação e deterioração do planeta? (Sorocaba, 2017, p. 41). 
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Na sequência, o documento reafirma que não há possibilidade de 

desenvolvimento sustentável sem sociedade sustentável, destacando a escola como 

instituição fundamental para a formação novos conhecimentos: 

 

O paradigma da sustentabilidade implica na construção de novos valores, 
conhecimentos e aprendizagens, nesse sentido a comunicação, a 
sensibilização, a mobilização e a formação da comunidade de vida do planeta 
e o papel da EA tem sobressaído desde a década de oitenta (Sorocaba, 2017, 
p. 42) 
 

Para dar suporte às escolas, o MR 2017 indica a elas o estudo da Carta da 

Terra, documento elaborado durante a ECO-92:  

 
Dessa forma a Rede Municipal de Sorocaba acredita que essa dinâmica seja 
possível, através do estímulo à consciência e reflexão frente à EA e à 
sustentabilidade, validando com o prólogo da Carta da Terra a ideia: Estamos 
diante de um momento crítico na história da Terra, numa época em que a 
humanidade deve escolher o seu futuro. À medida que o mundo torna-se 
cada vez mais interdependente e frágil, o futuro reserva, ao mesmo tempo, 
grande perigo e grande esperança. Para seguir adiante, devemos reconhecer 
que, no meio de uma magnífica diversidade de culturas e formas de vida, 
somos uma família humana e uma comunidade terrestre com um destino 
comum. Devemos nos juntar para gerar uma sociedade sustentável global 
fundada no respeito pela natureza, nos direitos humanos universais, na 
justiça econômica e numa cultura da paz. Para chegar a este propósito, é 
imperativo que nós, os povos da Terra, declaremos nossa responsabilidade 
uns para com os outros, com a grande comunidade de vida e com as futuras 
gerações (apud Sorocaba, 2017, p. 42). 

 

Ainda sobre a Carta da Terra, as outras vezes que o termo sustentabilidade 

aparece, reforça-se a necessidade que seu conceito vai muito além do aspecto 

econômico: 

 

É gradualmente significativo o número de pessoas, organizações e 
comunidades que estão descobrindo as possibilidades para a disseminação 
da Carta da Terra, no sentido de ser, um dos possíveis instrumentos para a 
propagação da reflexão frente à EA e à consciência frente ao conceito prático 
de sustentabilidade. Avançar o estudo da sustentabilidade ecológica e 
promover a troca aberta e a ampla aplicação do conhecimento adquirido. 
Promover a contribuição das artes e humanidades, assim como das ciências, 
na educação para a sustentabilidade (Sorocaba, 2017, p. 44-46). 

 

Na sequência, o MR 2017 destaca que as escolas da RMES devem utilizar a 

Carta da Terra em seus PPP, planos de ensino e demais documentos pedagógicos 

deixando claro que, ao menos do ponto de vista referencial, espera-se que essa 

proposta seja implementada nas escolas, invocando outros documentos normativos 
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para justificar essa visão ideal de sustentabilidade, conforme segue no texto na 

íntegra:  

 

Dessa forma, corroboramos com o documento, no sentido de também 
acreditar que o “nosso tempo seja lembrado pelo despertar de uma nova 
reverência face à vida, pelo compromisso firme de alcançar a 
sustentabilidade, a intensificação da luta pela justiça e pela paz e a alegre 
celebração da vida” (BRASIL, 2000, p. 7). Concebendo a EA nesses 
panoramas e a sustentabilidade como avanços tanto econômicos, quanto 
sociais, quanto ecológico, a Rede Municipal de Sorocaba, procura promover 
discussões e ações, inclusive a alteração de leis, acerca das atitudes 
sustentáveis, junto a toda comunidade escolar, possibilitando identificação, 
reflexão e ação frente aos problemas da instituição educacional, em nível 
micro e nível macro.  […] em consonância com os aspectos destacados na 
CF (1988) e LDBEN (1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 
a Educação Básica (DCNEB, 2013), se apresenta como um indicador de 
opções políticas, sociais, culturais, educacionais, fundamentada em 
princípios de cidadania e dignidade da pessoa, o que implica apoiar-se em 
valores como: igualdade, liberdade, pluralidade, diversidade, respeito, justiça 
social, solidariedade e sustentabilidade (Sorocaba, 2017, p. 55-56).  

 

Nota-se, diante do exposto, um esforço significativo do Comitê Executivo 

responsável pela elaboração do MR 2017 em evidenciar sustentabilidade para além 

de aspectos econômicos, bem como em incentivar esses desdobramentos nas 

escolas.  

No que se refere à EA política, esclarece-se que, nesta categorização, não se 

pretende repetir o termo EA, quando este já tenha sido posto na categoria anterior. 

Não foram registradas, aqui, as vezes que o termo apareceu em títulos ou relacionado 

a outras fases da educação básica que não o ensino fundamental (anos finais). 

Em cinco momentos, os termos EA e sustentabilidade aparecem juntos ou bem 

próximos, os quais já foram discutidos na categoria anterior. A seguir, apresenta-se o 

suporte teórico adotado para reflexão do termo EA, baseado essencialmente 

Diretrizes Curriculares para EA e a Carta da Terra, além de destacar a importância de 

ofertar EA em todos os níveis de ensino, conforme preconizam as diretrizes.  

De forma específica, enquanto educação política, observou o seguinte 

fragmento:  

 

Verifica-se que, na práxis pedagógica, a EA envolve a compreensão: [...] de 
uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa, onde cada sujeito 
aprende com conhecimentos científicos e com o reconhecimento dos saberes 
tradicionais, possibilitando a tomada de decisões transformadoras a partir do 
meio ambiente natural ou construído no qual as pessoas se inserem 
(Sorocaba, 2017, p. 41).  
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Em continuidade o documento expressa preocupação com o tempo presente e 

futuro, bem como com todas as espécies, o que denota também um posicionamento 

ao declarar:  

 

[...] a finalidade da EA, de acordo com as Diretrizes é estimular interações 
mais equilibradas entre os seres humanos e os demais seres que habitam o 
Planeta, a fim de construir um presente e um futuro sustentável, sadio e 
socialmente justo. A EA é concebida como um processo, que prossegue por 
toda a vida, aprimora-se e incorpora-se a novos significados sociais e 
científicos. Seu despertar deve iniciar desde a primeira infância e para que 
possa continuar transcorrendo e prosseguindo nas modalidades educativas 
e ramos científicos, é necessária a manutenção de um vínculo comum e 
verdadeiramente conexo com elas, respeitando a liberdade da comunidade 
escolar, para construir o conteúdo pedagógico a ser desenvolvido (Sorocaba, 
2017, p. 40). 

 

Por fim, a última citação relacionada à EA sugere que a RMES está alinhada 

ao pensamento de Reigota (2008), que diz a EA, enquanto perspectiva educativa, 

pode estar presente em todas as disciplinas, ressaltando também uma escolha política 

referente ao tema: 

 

[...] na parte diversificada do currículo, será incluída, a partir da quinta série 
[sexto ano], o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, além 
disso, os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os 
princípios da proteção e defesa civil e a EA de forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios [...] (Sorocaba, 2017, p. 76). 

 

Para implementar essa forma de conceber a EA, buscou-se verificar por quais 

meios o MR 2017 indica que isso seja feito. No decorrer do MR 2017 explicitamente 

aparece a indicação do uso de mídias e recursos midiáticos como meio de 

aprendizagem: 

  

Para isso, é necessário que haja o comprometimento de todos os atores 
envolvidos na gestão do processo de formação continuada para o uso das 
novas tecnologias e mídias na educação. São esses atores os principais 
responsáveis para que os novos recursos tecnológicos façam parte do 
cotidiano da instituição educacional. O educador tem a tarefa de 
problematizar os conteúdos que a mídia e as tecnologias trazem para o 
processo de ensino e de aprendizagem (Sorocaba, 2017, p. 50). 

 

Sobre recursos midiáticos, cabe mencionar que a meta 9 do PME estabelece a 

inclusão da utilização de recursos midiáticos, fato já comentado anteriormente. Não 

aparece nada relacionando à EA e às mídias no MR 2017.  
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Visto que o MR trata de uma referência já desatualizada, ainda que ainda 

vigente, percebe-se a necessidade de verificação de orientações específicas emitidas 

pela SEDU por meio de seus cadernos de orientações, documentos que serão 

analisados a seguir. 

 

4.5 Caderno de Orientação da Rede Municipal de Ensino de Sorocaba nº 05 e nº 

18 

 

O Caderno de Orientação nº 05 (CO nº 05) foi elaborado pela SEDU, em 2015. 

Seu objetivo foi definir as diretrizes que nortearão a construção dos PPPs das escolas 

de Sorocaba. A partir das reflexões feitas pelos profissionais da RMES em torno dos 

referenciais teóricos escolhidos para elaboração do primeiro MR, a SEDU sentiu a 

necessidade de criar as referidas diretrizes. Na apresentação do CO nº 05, esclarece- 

se que os PPPs das escolas deveriam respeitar o ideário da política educacional da 

SEDU, alicerçado em três pilares: Educação de Qualidade para Todos (Educação 

inclusiva); Educação Humanista e Gestão Democrática (CO nº 05, 2015). Se o MR 

esclarece conceitualmente e filosoficamente o ideal da RMES, o CO nº 05 explica 

tecnicamente os procedimentos para que os PPPs se concretizassem no chão da 

escola em consonância com o MR. 

Posto o contexto, a Tabela 4 sistematiza os termos encontrados no documento: 

 

Tabela 4 — Entrada dos termos pesquisados no CO nº 05 

Sustentabilidade EA Mídia Recursos midiáticos EM 

0 1 2 1 0 

Fonte: elaboração própria. 

 

Os termos EA, mídias e recursos midiáticos apareceram nos anexos 05 e 06 

do CO nº 05, reproduzindo na íntegra a resolução CNE/CEB nº 07/2010, que fixa as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos, e o parecer 

CNE/CEB nº 07/2010, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Básica. Ambos os documentos são do Conselho Nacional de Educação e, 

portanto, ainda que inseridos em documentos oficiais municipais, não tratam da 

questão-tema específica desta dissertação e nem pontuam algo com foco em EA e 

EM.  
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O Caderno de Orientação nº 18 (CO nº 18), criado pela SEDU (sem 

especificação de qual divisão), traz orientações básicas relacionadas ao cotidiano, 

sendo um documento de apoio das instituições educacionais ao longo do ano letivo. 

No documento, foram encontrados os seguintes termos (Tabela 5):  

 

Tabela 5 — Entrada dos termos pesquisados no CO nº 18 

Sustentabilidade EA Mídia Recursos midiáticos EM 

1 7 0 0 0 

Fonte: elaboração própria. 

 

O termo sustentabilidade apareceu no tópico referente à educação para as 

relações étnico raciais, da seguinte forma:  

 

[...] debater sobre o que podemos aprender com povos indígenas, em relação 
à sustentabilidade, por exemplo, como poderíamos aprender a nos sentir 
parte da terra e a cuidar melhor dela, tal como fazem e valorizam as 
sociedades indígenas (Sorocaba, 2025a, p. 141). 
 

Tal como colocado, nota-se o incentivo para que os educadores valorizem as 

diferenças étnicas e culturais, demonstrando que há outras formas de se relacionar 

com o planeta, para além dos aspectos econômicos, sugerindo aproximação com o 

desenvolvimento do conceito de EA, ainda que o termo não tenha aparecido 

explicitamente no corpo do texto.  

 Descreveu-se anteriormente de que forma os documentos norteadores da 

RMES previam os termos escolhidos a partir dos agrupamentos. Em seguida, registra-

se a mesma metodologia para verificação dos documentos do chão da escola, a saber: 

os PPPs e os PEs.  
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5 APLICABILIDADE DAS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA REDE 

PÚBLICA DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

Nas escolas são elaborados dois documentos que norteiam a prática 

pedagógica conforme os documentos estruturantes da RMES, o PPP e os PEs. Estes 

foram analisados a fim de observar a aplicabilidade das políticas de EA nos 

documentos oficiais da escola.  

5.1 Documentos: PPP e PEs — Escola A 

Na verificação do PPP da escola A, consta que o documento se baseou na 

instrução da SEDU e no MR 2017. Seguindo a metodologia proposta, referente aos 

termos relevantes desta pesquisa, observa-se a tabela abaixo (Tabela 6): 

 

Tabela 6 — Entrada dos termos pesquisados no PPP da Escola A 

Sustentabilidade EA Mídia Recursos midiáticos EM 

1 0 0 0 0 

Fonte: Elaboração própria 
 
 

Entre os termos escolhidos, apenas sustentabilidade apareceu no corpo do 

texto do PPP, inserido no título Princípios Norteadores da Prática Pedagógica. Abaixo, 

registra-se o trecho na íntegra em que o termo foi utilizado: 

 

Estéticos: baseados na sensibilidade, na criatividade, na ludicidade e na 
diversidade da manifestação artística e cultural, sempre comprometido com 
a sustentabilidade do planeta. Neste sentido, valorizamos a construção da 
autonomia, em seu sentido estrito, ou seja, através de  aquisições que 
permitirão à criança realizar sozinhas condutas que a levem a graus maiores 
e melhores de independência, e também em seu sentido amplo: a autonomia 
do pensamento, independente das opiniões alheias, com liberdade e 
responsabilidade (Escola Municipal Prof. Flávio de Souza Nogueira, 2023c, 
p. 19). 

 

Entende-se, pela contextualização da citação, que a sustentabilidade pontuada 

não está somente vinculada a aspectos econômicos, mas expressa outros valores 

necessários à formação dos estudantes. Visto que não foram encontrados outros 

termos, as demais categorias não serão verificadas neste PPP.  

PE é o documento pedagógico inserido no PPP e sua organização e execução 

cabem ao professor que ministra a disciplina. A divisão proposta em todos os planos 
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de ensino analisados da escola A foi: objetivos gerais e específicos; conteúdo 

programático; metodologia de ensino; recursos didáticos, avaliação e bibliografia. 

Abaixo, a Tabela 7 elenca os principais pontos notados em cada disciplina: 

  

Tabela 7 — Entrada dos termos pesquisados nos PEs da Escola A 

Componente 
Curricular 

Sustentabilidade Educação 
Ambiental 

 Mídia Educação 
Midiática 

Língua 
Portuguesa 

0 0 8 0 

Matemática 0 0 0 0 
História 0 0 0 0 
Geografia 0 0 0 0 
Ciências  1 0 0 0 
Arte 0 0 0 0 
Inglês 0 0 0 0 
Ensino Religioso 0 0 0 0 

Fonte: elaboração própria.  

 

A única vez que o termo sustentabilidade apareceu foi no PE de Ciências, como 

objetivo específico, da seguinte forma:  

 

Propor ações coletivas para otimizar o uso de energia elétrica em sua escola 
e/ou comunidade, com base na seleção de equipamentos segundo critérios 
de sustentabilidade (consumo de energia e eficiência energética) e hábitos 
de consumo responsável (Escola Municipal Prof. Flávio de Souza Nogueira, 
2023a, s. p.). 

 

No agrupamento sugerido na metodologia desta pesquisa, entende-se que o 

objetivo acima citado está condizente com a sustentabilidade, considerando aspectos 

econômicos por registrar consumo e eficiência, além de prever propostas sobre 

consumo responsável.   

No PE de Língua Portuguesa, o termo mídia apareceu oito vezes como objetivo 

geral. O termo se repetiu nos quatro bimestres do 9º ano. O primeiro objetivo geral 

relatou:  

 

Ler, escutar e produzir textos orais, escritos e multisemióticos que circulam 
em diferentes campos de atuação e mídias, com compreensão, autonomia, 
fluência e criticidade, de modo a se expressar e partilhar informações, 
experiências, ideias e sentimentos, e continuar aprendendo (Escola Municipal 
Prof. Flávio de Souza Nogueira, 2023b, s. p.).  
 

Neste objetivo, ainda que apareça o termo mídia, este não está como meio de 

aprendizagem, mas sim como recurso didático. E em seguida, o segundo objetivo 

geral diz: 
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Mobilizar práticas da cultura digital, diferentes linguagens, mídias e 
ferramentas digitais para expandir as formas de produzir sentidos (nos 
processos de compreensão e produção), aprender e refletir sobre o mundo e 
realizar diferentes projetos autorais (Escola Municipal Prof. Flávio de Souza 
Nogueira, 2023b, s. p.). 

 

Já neste segundo objetivo geral o termo mídia apareceu associado aos verbos 

mobilizar e produzir, indicando seu uso no processo de aprendizagem. Nos demais 

PEs, os termos não apareceram, no entanto, a seguir, elencam-se informações 

relevantes contidas nos PEs e em proximidade com o tema e problema tratado nesta 

dissertação. Tais informações foram escolhidas por possibilitar a interface EA e  

mídias, apesar de pontual (Quadro 5).  

 

Quadro 5 — Informações contidas nos PEs próximas de EA e mídias da Escola A 

(continua) 
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PE Lín-
gua Por-
tuguesa 

6 

Todos os 
bimestres 
do 9º   

-  Leitura, 
escuta e 
produção 
textual; 
análise 
ética; 
uso de 
mídias; 
leitura 
crítica de 
textos 
multimo-
dais 

- 

Fake 
News e 
pós-ver-
dade; 
Redes 
sociais; 
editorial 

Lingua-
gem ver-
bal e 
não ver-
bal em 
textos 
multimo-
dais 

PE Mate-
mática 

6 1º bimes-
tre do 6º, 
7º e 9º  

- - - - - 

PE Histó-
ria 

3 1º bimes-
tre do 6º, 
8º e 9º 

- - Livro, 
fontes 
primárias 
e secun-
dárias 

- - 

PE Geo-
grafia 

6º e 8º /4  
7º e 9º/ 3 

1º e 2º bi-
mestre do 
6º, 7º e 8º 

Compre-
ender 
conceitos 
como lu-
gar, pai-
sagem, 
território, 
rede e es-
cala 

Compre-
ender o 
lugar 
onde 
vive, com 
foco em 
cidada-
nia e 
ética e 

- 

Forma-
ção terri-
torial do 
Brasil; 
Regio-
naliza-
ção bra-
sileira; 

Locali-
zação, 
clima, 
relevo, 
hidro-
grafia e 
vegeta-
ção; 
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Quadro 5 — Informações contidas nos PEs próximas de EA e mídias da Escola A 

(conclusão) 
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formação 
crítica da 
realidade 
mundial, 
nacional 
e regio-
nal.  

- Caracte-
rísticas 
geográfi-
cas e 
desas-
tres am-
bientais.  

-migra-
ções e 
diversi-
dade; 
- regio-
naliza-
ção 
clássica 
dos con-
tinentes.  

PE Ciên-
cias 

4 

Todos os 
bimestres  
do 6º e 7º  

- 

Analisar 
o uso da 
tecnolo-
gia e 
seus im-
pactos 
ambien-
tais 

- Forma-
ção terri-
torial do 
Brasil; 
Regio-
naliza-
ção bra-
sileira; 
Caracte-
rísticas 
geográfi-
cas 

Livro, ví-
deos, 
modelos 
físi-
cos/vir-
tuais, 
ima-
gens, 
reporta-
gens 

PE Artes 2 1º bimes-
tre do 6º 

  Lousa di-
gital, 
caixa de 
som, ce-
lular 

Migra-
ções e 
diversi-
dade 

 

PE En-
sino Reli-
gioso 

1 1º bimes-
tre do 9º  

Interpre-
tação de 
textos e 
imagens 

- 
Livro, 
fontes 
primárias 
e secun-
dárias 

Localiza-
ção, 
clima, 
relevo, 
hidrogra-
fia e ve-
getação 

- 

PE Inglês 2 1º bimes-
tre de to-
dos os 
anos e 2º 
bimestre 
do 6º,7º e 
9º 

6º Ano: 
Produzir 
textos 
(HQs, 
cartazes, 
blogs), 
explorar 
apps e 
ambien-
tes virtu-
ais 
9º Ano: 
Argumen-
tação oral 
e escrita 

- 

Vídeos, 
livros 

- - 

Fonte: elaboração própria. 
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Em relação à disciplina de Geografia, constatou-se se que os planos do 1º e 2º 

bimestres dos 6º e 7º anos eram idênticos; já nos 8º anos foi identificada diferença 

apenas nos objetivos específicos. Não foram localizados os PEs dos 3º e 4º bimestres 

e absolutamente nada referente ao 9º ano.  

Em Artes, nas turmas de 7º e 8º anos, não se notou nenhum aspecto que 

pudesse vincular a temática à EA, embora facilmente a disciplina pudesse dialogar 

tanto com EA quanto com EM. A metodologia utilizada, por exemplo, foi registrada 

como apreciação sonora de vídeos/imagens. Geografia e Artes foram os primeiros 

PEs verificados, e já chamou atenção o fato de não se encontrar os planos em 

determinados anos ou estarem repetidos, fato este recorrente em todas as disciplinas.      

Em Matemática, não houve referência a nenhum dos termos verificados nesta 

pesquisa; somente os PEs do 1º bimestre dos 6º, 8º e 9º anos foram encontrados. Em 

Língua Portuguesa, houve menção ao termo mídias, porém ocorreu de forma repetida, 

porque o objetivo geral dos 4 (quatro) bimestres do ano letivo foi o mesmo. 

 Em Ensino Religioso, a metodologia e os objetivos eram os mesmos em todos 

os bimestres. Observou-se também, pelo nome da professora, que ela leciona História 

e Ensino Religioso. 

 Já em História, verificou-se ausência do PE do 7º ano, e os planos verificados 

estavam incompletos no que se refere à estrutura básica.  

No PE Ciências, um dos professores descreveu habilidades do Currículo 

Paulista como conteúdo, a saber: EF08CI05 e EF08CI06, referentes à avaliação de 

fontes de energia. A seguir, registra-se a verificação da escola B. 

5.2 Documentos: PPP e PEs — Escola B 

No dia 29/04/2025, a orientadora pedagógica8 da escola B compartilhou, por e-

mail, o drive da escola. Nesse drive, foram encontrados o PPP da escola e os PEs de 

2024. Apresenta-se, a seguir, a verificação (Tabela 8):  

 

Tabela 8 — Entrada dos termos pesquisados no PPP da Escola B 

Sustentabilidade EA Mídia Recursos midiáticos EM 

2 8 2 0 0 

Fonte: elaboração própria. 

 

8 Em 2024, o diretor escolar autorizou a pesquisa; no entanto, ele exonerou de seu cargo no final de 
2024, e a escola ficou os primeiros meses de 2025 sem direção escolar. Por esse motivo, os trâmites 
relacionados à pesquisa foram tratados com a orientadora pedagógica.  
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O contexto de EA apareceu cinco vezes e abaixo foi feita a verificação. As três 

outras vezes estavam em títulos e bibliografia e, por isso, não foram analisadas. 

Considerando as categorias propostas, notou-se o seguinte: 

5.2.1 Sustentabilidade considerando aspectos econômicos 

O termo apareceu pela primeira vez, em um capítulo chamado Marco 

Conceitual, dentro do tópico EA. No CO nº 05, o marco conceitual foi definido como o 

ideal geral da instituição, sua utopia, ou seja, reflete a escolha do grupo coletivo no 

que se refere a todo processo educacional. Sustentabilidade apareceu dessa forma:  

“A inclusão de saberes, práticas e conhecimentos voltados à sustentabilidade, no 

cotidiano do ambiente escolar, precisa ir além de uma abordagem pontual ou de sua 

formalização no Projeto Político-Pedagógico” (Escola Municipal Dr. Getúlio Vargas, 

2025). Apreendeu-se, pela verificação, que, ao tratar de sustentabilidade, não é 

possível verificar se esta é relacionada economicamente ou não, já que pelo texto foi 

solicitada uma prática para além da teoria, pontuado que não basta mencionar a 

palavra sustentabilidade no papel. Já na segunda vez que o termo aparece, 

evidenciou-se que a intenção é que ele seja trabalhado nas aulas para além do 

aspecto econômico. Abaixo, na íntegra: 

 

[...] a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) oferece possibilidades 
importantes ao integrar a sustentabilidade entre as competências gerais, tais 
como a responsabilidade, a empatia, o conhecimento científico, o 
pensamento crítico e o compromisso com a coletividade (Escola Municipal 
Dr. Getúlio Vargas, 2025, p. 50). 
 

A BNCC (2017) elencou as 10 competências gerais para a educação básica. 

Embora o termo sustentabilidade não tenha sido mencionado de forma explícita, 

destacou-se a importância de valores como responsabilidade e empatia, a fim de 

posicionar-se eticamente em relação ao cuidado com o planeta, considerando que 

isso deve ser feito com base em conhecimento científico e consciência crítica. Assim, 

entendeu-se que a escola B, ao tratar sustentabilidade em sala de aula, o trabalha de 

formas estendidas e não somente pelo viés econômico.  
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5.2.2 EA como educação política 

No primeiro apontamento do termo, evidenciou-se a intenção de trabalhar EA 

como educação política, ao afirmar que a crise ecológica exige responsabilidade da 

escola em relação à formação do seu estudante:  

 

A educação ambiental deve ser compreendida como prática política, ética e 
cultural que visa à formação integral de sujeitos capazes de compreender 
criticamente a crise ecológica global e local, e agir em favor da justiça 
socioambiental. Essa abordagem exige da escola o compromisso com uma 
formação que articule sensibilidade, criticidade e ação coletiva (Escola 
Municipal Dr. Getúlio Vargas, 2025, p. 48). 

 

Verifica-se, acima, uma chamada para o desenvolvimento de valores e a 

articulação de ação coletiva como forma de alinhar-se em favor da justiça ambiental. 

Acrescenta-se que a escola B foi a única, entre as três escolas analisadas, a 

apresentar um tópico específico em EA, o que reflete um posicionamento político, no 

sentido de formalizar a necessidade de que a temática seja desenvolvida 

demandando posicionamento e o primeiro passo para isso é o planejamento. Reforça-

se, numa segunda aparição do termo, a oportunidade que o tema oferece de 

questionar as estruturas de poder, inclusive políticas: 

 

A educação ambiental crítica parte exatamente desse princípio: não se limita 
à transmissão de conteúdos sobre reciclagem ou economia de recursos, mas 
promove o questionamento das estruturas de poder que sustentam a 
degradação ambiental e a exclusão social (Escola Municipal Dr. Getúlio 
Vargas, 2025, p. 48). 
 
 

Lembremo-nos de que a degradação ambiental afeta diferentes grupos sociais 

e de maneiras diferentes, sendo que os mais necessitados economicamente são os 

que mais sofrem, por exemplo, como nos casos de enchentes registrados em 

Sorocaba9. Em seguida, na terceira aparição do tema, pontuou-se:  

 

O Brasil, país de mega biodiversidade e enorme riqueza sociocultural, 
enfrenta paradoxalmente índices alarmantes de devastação ambiental, 
motivada, em grande medida, pelo avanço de um modelo de desenvolvimento 
baseado no extrativismo predatório, na financeirização da natureza e na 
invisibilização dos modos de vida tradicionais. Ailton Krenak (2019) critica 
esse modelo ao afirmar que “civilizaram-nos para a morte”, ou seja, para um 

 

9 A pesquisa de Ferranti e Profeta (2024) verificou que a maior parte de notícias relacionadas ao Rio 
Sorocaba referem-se a enchentes, inclusive dando a entender que o rio seria um “problema” justamente 
por esse motivo.  
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modo de viver que se separa da Terra e destrói as condições de existência 
das futuras gerações. Ao trazer essas reflexões para o ambiente escolar, a 
educação ambiental torna-se um potente instrumento de resistência e 
reexistência (Escola Municipal Dr. Getúlio Vargas, 2025, p. 49). 
 
 

Nota-se a intenção do documento de reflexão não somente no tocante a 

Sorocaba, mas também ao Brasil, problematizando a situação ambiental e modo de 

produção econômica, que afetam diretamente os povos tradicionais e as gerações 

futuras, sendo essa relação, sim, política. Finalizando, descrevem-se a quarta e quinta 

vez que o termo apareceu:  

 

Como afirma Loureiro (2006), a educação ambiental deve ser política, 
emancipatória e intercultural, promovendo o diálogo entre os diferentes 
saberes. Isso significa, por exemplo, estudar o bioma em que a escola está 
situada, conhecer os rios, as nascentes, a fauna e a flora locais, escutar 
histórias de agricultores, anciãos e guardiões da terra, compreender os 
conflitos ambientais que afetam a região. Portanto, promover uma educação 
ambiental crítica, interseccional e transformadora é contribuir para a formação 
de sujeitos conscientes de seu papel na construção de um futuro mais justo, 
equitativo e sustentável. É cultivar o que Krenak (2019) chama de “ideias para 
adiar o fim do mundo”, reencantando a relação com a Terra e reconstruindo 
a escola como espaço de vida, de afeto e de esperança (Escola Municipal Dr. 
Getúlio Vargas, 2025, p. 50). 
 
 

Aqui, afirmou-se diretamente que o interesse em desenvolver EA no sentido 

político, como aspecto de transformação da sociedade, do sujeito e do meio ambiente, 

inclusive relacionando a EA ao criticismo, amparado na chamada EA crítica (EAC). 

Para Sauvé (2005), a EAC concebe o meio ambiente como possível objeto de 

transformação e lugar de emancipação, sendo seu objetivo intrínseco a desconstrução 

de realidades socioambientais, visando transformar o que causa problemas. 

Seguidamente, verificou-se a aparição do termo mídia.  
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6 MÍDIA E RECURSOS MIDIÁTICOS COMO MEIO DE APRENDIZAGEM 

 

A primeira aparição do termo, na íntegra, foi registrada assim:  

 

Autores como Silveira (2019), Henry Jenkins (2009) e Sherry Turkle (2017) 
alertam para os impactos do uso excessivo e acrítico das mídias digitais, que 
podem gerar dispersão, superficialidade, exclusão digital, dependência 
tecnológica e enfraquecimento das relações interpessoais presenciais. Como 
afirma Turkle (2017), é preciso “reaprender a conversar” em um mundo onde 
a comunicação mediada por telas muitas vezes substitui o diálogo real, 
afetando a empatia, a escuta e o vínculo humano (Escola Municipal Dr. 
Getúlio Vargas, 2025, p. 56). 

 

Antes dessa afirmação, o PPP B (2024) conceituou cultura digital e justificou o 

uso massivo das tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) nas 

escolas, a partir do contexto da pandemia de Covid-19, em conformidade com o 

Parecer  CNE/CP nº 05/2020, que explicitou a necessidade de garantir a continuidade 

dos vínculos pedagógicos e afetivos entre estudantes, professores(as) e famílias, 

ainda que mediada pelas tecnologias digitais, reafirmando o direito à educação como 

condição essencial para a cidadania e a dignidade humana. No entanto, a citação 

mostrou que a escola precisa problematizar esse uso, no caso, das mídias digitais, 

para não corrermos o risco de supervalorizar o que está nas telas em contraponto com 

a vida real. Quer dizer, se for usar mídias para o processo de ensino e aprendizagem, 

que o faça de forma reflexiva, como indicado intencionalmente nesse parágrafo; 

tratou-se mais em como fazer e não como meio de aprendizagem. Em continuidade, 

na segunda vez, diz o seguinte: 

 

Cabe à escola, portanto, garantir o acesso equitativo às tecnologias, 
desenvolver a competência digital crítica dos estudantes e promover um uso 
ético, responsável e reflexivo das mídias e dispositivos conectados (Escola 
Municipal Dr. Getúlio Vargas, 2025, p. 57). 

 

Nessa citação, reforça-se a percepção de que a escola estava preocupada em 

como usar os dispositivos e não necessariamente em enfatizar as mídias como meio 

de aprendizagem, o que pode ser um processo anterior ao uso efetivo. No PPP da 

escola B, a EA não apareceu nenhuma vez vinculada às mídias ou EM, como no 

agrupamento sugerido anteriormente; assim, seguiu-se para verificação dos PEs.  

 A divisão proposta em todos os PEs analisados da escola B foi: componente 

curricular, habilidades, objetos de conhecimento e descrição das atividades/recursos 
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utilizados. Os termos escolhidos para verificação não foram relacionados em nenhum 

momento e, por esse motivo, não foi feito o quadro de identificação. Observou-se, 

porém, que a interface com mídias e EA aparece de forma pontual e não integrada, 

conforme o Quadro 6: 

 

Quadro 6 — Informações contidas nos PEs próximas de EA e mídias da Escola B 

(continua) 
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PE Língua 

Portuguesa 

Todos 
os bi-
mestres 
do  6º e 
9º   

Leitura, es-
cuta e produ-
ção textual; 
análise ética; 
uso de mí-
dias; leitura 
crítica de tex-
tos multimo-
dais. 

EF69LP29 - Refle-
tir sobre a relação 
entre 
os contextos de 
produção dos gê-
neros de 
divulgação cientí-
fica (reportagem 
de 
divulgação cientí-
fica, verbete de 
enciclopédia, es-
quema, infográfico, 
relatório, relato 
multimidiático de 
campo, 
entre outros) e os 
aspectos relativos 
à 
construção compo-
sicional e às mar-
cas 
linguística caracte-
rísticas desses gê-
neros, 
de forma a ampliar 
suas possibilida-
des de 
compreensão (e 
produção) de tex-
tos 
pertencentes a es-
ses gêneros. 

Vídeos e outros 
materiais multi-
mídia 

- 

 
 
 

 

10 Conforme a BNCC (2017), a estrutura descritiva das habilidades é identificada por um código que 
carrega letras e números (ex.: EF01LP05 – Ensino Fundamental, 1º Ano, Língua Portuguesa, habilidade 
5).  
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Quadro 6 — Informações contidas nos PEs próximas de EA e mídias da Escola B 

(continuação) 
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PE Mate-

mática 

Todos 
do 6º e 
8º anos 

- - - - 

PE História Todos 
do 6º e 
9º anos.  

 

(EF09HI05) Identi-
ficar os processos 
de urbanização e 
modernização da 
sociedade brasi-
leira e avaliar suas 
contradições e im-
pactos na região 
em que vive. 

 

Vídeos, docu-
mentários e fil-
mes. 

Discussão de ví-
deos e documen-
tários sobre ar-
queologia e as 
formas de cons-
trução do conhe-
cimento histórico. 
Discussão e rela-
tório de filme so-
bre a história re-
cente do Brasil. 

PE Geogra-

fia 

Todos 
os bi-
mestres 
do 6º ao 
9º ano 

Todos os ob-
jetos da uni-
dade temá-
tica “Natu-
reza, ambien-
tes e quali-
dade de 
vida”. 

EF06GE07: Expli-
car as mudanças 
na interação hu-
mana com a natu-
reza 
a partir do surgi-
mento das cida-
des. 
(EF09GE06) Asso-
ciar o critério de di-
visão do 
mundo em Oci-
dente e Oriente a 
partir do Sistema 
Colonial implan-
tado pelas potên-
cias europeias e 
analisar as conse-
quências políticas, 
econômicas, 
sociais, culturais e 
ambientais para di-
ferentes 
países. 

 

Material digital 
do Centro de 
Mídias de SP. 
Vídeos sobre o 
tema da globa-
lização. 
 

Análise de docu-
mentários e rese-
nha 
Análise e discus-
são sobre os te-
mas, por meio de 
documentários. 
 
 

PE Ciências 
Todos 
os bi-
mestres  
do 6º e 
7º / 1º 
bimes-
tre do 8º 
e 9º 
anos 

Ação Hu-
mana e Im-
pactos Ambi-
entais. Doen-
ças relacio-
nadas com a 
degradação 
ambiental 
Clima e 
tempo. 

(EF07CI08) Avaliar 
como os impactos 
provocados por 
catástrofes natu-
rais ou mudanças 
nos componentes 
físicos, biológicos 
ou sociais de um 
ecossistema  

Filme: A era do 
gelo 4 
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Quadro 6 — Informações contidas nos PEs próximas de EA e mídias da Escola B 

(conclusão) 
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D
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s

c
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ç
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a
ti

v
id

a
d

e
s
 

 

 

Previsão do 
tempo (cole-
tas de dados) 
e instrumen-
tos de medi-
das. Fatores 
climáticos. 
O ser hu-
mano e as 
alterações 
climáticas. 
Negacio-
nismo cientí-
fico. Esta-
ções do ano. 
Disponibili-
dade de 
alimentos de 
acordo com 
as estações. 

afetam suas popu-
lações, podendo 
ameaçar ou provo-
car a extinção de 
espécies, altera-
ção de hábitos, mi-
gração etc. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

- 

PE Artes Todos 
os bi-
mestres 
do 6º 
ano 

Natureza e 
parâmetro do 
som 

(EF06AR03) Anali-
sar situações nas 
quais as modalida-
des das artes visu-
ais se integram ao 
audiovisual (ci-
nema, animações, 
vídeos etc.) e ao 
design gráfico (ca-
pas de livros, ilus-
trações de textos 
diversos etc.). 
 

- 

Apreciação de ví-
deos e áudios de 
manifestações 
musicais diver-
sas. 
 

PE Inglês - - - 
- 

Textos sobre re-
senha crítica de 
filmes. 

PE Ensino 

Religioso 

1º,2º e 
3º bi-
mestres 
do 9º 
ano 

  

 

Exibição e dis-
cussão de vídeos 
sobre diferentes 
perspectivas reli-
giosas. 
 

PE Educa-

ção Física 

Todos 
os bi-
mestres 
do 7º e 
9º anos  

- - 

- 

- 

Fonte: elaboração própria. 
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Todas as disciplinas poderiam associar EA e mídias; no entanto, notou-se que 

isso não acontece, nem mesmo quando os objetos de conhecimento propiciam essa 

interação, principalmente as disciplinas de Geografia e Ciências.  

 

6.1 Documentos: PPP e PEs — Escola C 

 
A diretora escolar da escola C disponibilizou o PPP do período de 2017-2021; 

no entanto, o mesmo está incompleto e sem a estrutura estabelecida no MR (2017). 

Ao verificar o conteúdo, afirma-se que não foram encontrados nenhum dos termos 

categorizados nesta dissertação. 

  

6.2 Criticidade dos documentos 

 

6.2.1 Escola A 

 

Observou-se, por meio dos PEs, muitas possibilidades de interações com EA e 

EM, conforme Tabela 5; no entanto, não foi possível identificar se isso de fato ocorreu 

na escola.  

No PE Ciências, um professor listou como objetivos, na íntegra, as habilidades 

descritas no Currículo Paulista, evidenciando desconhecimento sobre conceitos e 

forma de elaboração do PE. 

 Não há histórico de quem elaborou o PPP, nem se houve reflexão da equipe 

escolar sobre a forma que este é produzido. Percebeu-se que não há um padrão de 

documento técnico de PE, já que cada professor entregou um formato próprio. A 

ausência deste padrão ficou evidente na estrutura e na ausência de PEs em várias 

disciplinas e bimestres, sugerindo que a entrega do documento é facultativa. Causou 

estranhamento também a não presença de dados referentes ao público estudantil 

atendido nos PEs, informação fundamental para elaboração do plano de aula, ainda 

que o cabeçalho apresentasse nome da escola, nome do professor, identificação das 

turmas e número de aulas.  

Pontuschka (1987), ao analisar PEs específicos de Geografia, questionava: 

“quais as dificuldades que os professores têm em elaborar os planos com 

intencionalidade? Por que apresentam os planos de forma tão superficial?”. A mesma 

refletiu que problemas intrínsecos à educação escolar como baixa remuneração, má 
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formação inicial, falta de formação continuada, poderiam motivar tal prática. Reflete-

se, porém, sobre o propósito concreto de se planejar uma aula. Os professores 

necessitam de uma devolutiva de seus superiores sobre o plano de ensino, para que 

este não se torne um documento “fantasma” e meramente burocrático. No caso, da 

RMES, o cargo responsável por essa análise é o de Orientação Pedagógica, 

conforme: 

 

Art. 8º A orientação do trabalho pedagógico é exercida pelo Orientador 
Pedagógico com as seguintes atribuições: 
I – colaborar na elaboração do Projeto Político-Pedagógico da escola e a 
colocá-lo em prática; 
II – orientar pedagogicamente o educador da instituição; 
III – responder pela formação contínua dos professores, coletiva e 
individualmente; 
IV – propiciar condições para a participação de todos os elementos da 
instituição em torno de seus objetivos educacionais; 
V – coordenar o planejamento pedagógico da unidade escolar e acompanhar 
sua execução; 
VI – assessorar a direção da escola quanto à organização do horário das 
aulas, à composição do calendário escolar, à tomada de decisões relativas 
às matrículas, transferências e agrupamento de estudantes; 
VII – acompanhar os processos de adaptação de estudantes transferidos, 
classificação e reclassificação de estudantes, assim como sua promoção e 
retenção; 
VIII – avaliar os resultados do ensino no âmbito da escola e propor 
reformulação, quando for o caso; 
IX – implementar programas e projetos da Secretaria da Educação;  
X – desenvolver seu trabalho em estreita consonância com a equipe de 
suporte pedagógico, a fim de garantir unidade de ação e uniformidade dos 
preceitos pedagógicos da rede municipal de ensino (Sorocaba, 2023b, p. 5).  

 

A partir dos elementos postos na análise dos PEs e PPP da Escola A, a 

hipótese é de que a escola A timidamente trata de sustentabilidade e de educação 

ambiental. 

 

6.2.2 Escola B 

 

O PPP da escola B correspondeu a organização estrutural proposta no CO nº 

05 e no MR 2017. Apresentou um ideal de EA, ainda que não tenha demonstrado 

como efetivar- se. Notou- se uma confusão em relação aos termos sustentabilidade e 

EA, já que foram relacionados como sinônimos e apareceram no mesmo parágrafo.  

O documento acatou a Lei Municipal nº 7.854/2006 e formalizou o termo EA em texto, 

no entanto, por estar no marco conceitual, apareceu como ideia utópica ou como algo 

a ser alcançado. Entendeu-se como positiva a menção, na medida que é preciso 
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começar e que seja no PPP, assim, hipoteticamente supõe-se que na escola B, a EA 

é desenvolvida nas disciplinas.  

Cada professor dividiu os tópicos de uma forma, ainda que a estrutura fosse a 

mesma. Exemplo: A professora de geografia entregou todos os bimestres de um 

mesmo ano na mesma página reduzindo bastante os objetos de conhecimento 

trabalhados, já o professor de artes separou cada bimestre com uma página, 

possibilitando melhor visualização do plano como um todo, o que sugere necessidade 

de intervenção da orientação pedagógica, como na escola A.  

Nos PEs de Geografia as habilidades trabalhadas repetiram- se no decorrer 

dos bimestres, de um mesmo ano de escolaridades, o que nos leva a reforçar a 

necessidade de devolutiva ao professor, para explicar o porquê foi trabalhada uma 

mesma habilidade no mesmo ano. 

 

6.2.3 Escola C 

 

No PPP apresentado pela escola C, não conta nenhum dos termos 

selecionados no escopo dessa pesquisa. O documento está datado de 2017-2021. A 

responsável pela escola encaminhou e-mail (Anexo B) justificando a desatualização. 

A escola C não apresentou nenhum PE, nem mesmo de anos anteriores.  

 

6.2.4 Escolas D e E 

 

As escolas D e E não autorizaram a pesquisa. 

  

6.3 Documentos norteadores 

 

Em relação ao PMES, verificou-se que este não apresenta metas e estratégias 

claras. Até mesmo a questão referente à participação dos cidadãos no processo de 

elaboração do PMES se perdeu, visto que não houve continuidade por meio de 

monitoramento de dados, conforme:  

 

[...] após as leituras e entrevistas, na observação dos dados, evidenciou-se 
fragilidades quanto ao Conselho Municipal de Educação, quanto a 
mobilização da sociedade civil, quanto a indisponibilidade de dados e por 
consequência observa-se a descontinuidade do fluxo de monitoramento, do 
fluxo de avaliação e dos encaminhamentos para correção das metas 
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previstas do documento (PME) do município de Sorocaba /SP, pautadas na 
dimensão do controle social, no período de 2015-2020 (Almenara, 2024, p. 
156). 
 
 

Almenara (2024) atribui essas fragilidades à alternância de secretários de 

educação e até mesmo à troca do chefe do poder executivo do município, sugerindo, 

dessa forma, uma certa omissão, uma vez que os dados não foram fornecidos. 

Acrescenta-se a essa perspectiva de alternância a questão da alta rotatividade dos 

membros da equipe gestora das escolas. No Portal da Transparência de Sorocaba, 

identificou-se 39 membros da equipe gestora, entre diretor, vice-diretor e orientador 

pedagógico, não efetivos, em um universo de 157 escolas (Sorocaba, 2025b).  

No que concerne a mídia, recursos midiáticos e EM, aparecem metas e 

estratégias relacionadas à infraestrutura das escolas, na tentativa de garantir acesso 

às tecnologias digitais, mas desprovidas de propostas pedagógicas que visam refletir 

sobre elas. 

Registra-se também que o termo EA aparece com menos frequência do que o 

termo sustentabilidade, em alinhamento à Base Nacional Comum Curricular, que não 

cita EA, segundo Rosa, Kauchakje e Fontana (2024). Para Reigota (2008), a 

UNESCO, órgão das Nações Unidas, incentiva a mudança do termo EA para 

educação para o desenvolvimento sustentável; no entanto, existe uma resistência nos 

países latino-americanos a essa mudança, devido à não prioridade do aspecto 

econômico de qualquer projeto de desenvolvimento. Assim sendo, a adoção do termo 

EA indica multiplicidade de aspectos, opção não adotada explicitamente nos 

documentos oficiais de Sorocaba.  

Quando o termo sustentabilidade aparece, tanto o PME quanto o MR 2017, os 

documentos reforçam aspectos para além do econômico. Nota-se também que, 

quando o termo aparece, ainda que seja posto como diretriz do PME e, quando 

desdobrado nas metas, proponha como princípio a formação humana, em nenhum 

momento o termo em si é debatido como objeto de conteúdo das práticas escolares, 

como conhecimento e consequente transformação na vida do estudante, seja em 

aspectos sociais, econômicos e políticos. Aparece, sobretudo, como uma necessidade 

de prática adotada em caso de expansão da rede física das escolas. Não é por acaso: 

 

As palavras com que nomeamos o que somos, o que fazemos, o que 
pensamos, o que percebemos ou o que sentimos são mais do que 
simplesmente palavras. E, por isso, as lutas pelas palavras, pelo significado 
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e pelo controle das palavras, pela imposição de certas palavras e pelo 
silenciamento ou desativação de outras palavras são lutas em que se joga 
algo mais do que simplesmente palavras (Larrosa Bondia, 2002, p. 21). 

 

Assim, é possível perceber com Larrosa Bondia (2002) e Reigota (2008) que 

ao escolher palavras para definir quem somos, o que fazemos, pensamos, 

percebemos ou sentimos e no caso, ao enfatizar sustentabilidade, não é decisão 

aleatória. As escolhas carregam sentidos e influenciam a forma como entendemos a 

realidade. Por isso, as disputas sobre quais palavras usar, quais significados 

prevalecem e quais termos são valorizados ou silenciados envolvem mais do que 

linguagem: envolvem também poder e formas de compreender o mundo, aqui 

ancorados na perspectiva do sistema capitalista, com ênfase no aspecto econômico.  

Referente às mídias, para Buckingham (2022), o ideal é trabalhar com mídias, 

conforme abordagem em EM, ou seja, promover uma observação crítica do meio de 

comunicação e informação e não apenas acesso. Então, ainda que no PME Sorocaba 

apareçam estratégias vinculadas à implementação de recursos tecnológicos, práticas 

educativas e uso de tecnologias, registra-se que só ter acesso à tecnologia não é 

suficiente.  

Diante do exposto, entende-se que haveria a necessidade de criação de metas 

e estratégias para garantir a efetivação da diretriz X. O PME Sorocaba deveria 

convergir com discussões civis sobre sustentabilidade, já que o Dicionário de Políticas 

Públicas (2015) aponta que, desde 1990, pelo viés teórico do movimento histórico, 

organizações não governamentais, grupos comunitários, setores do empresariado, 

pesquisadores científicos dedicados a proteção ambiental, entre outros, colocam-se 

no rumo da sustentabilidade ao considerar a proteção ambiental como dimensão 

fundamental da ação de governo.  

Outro aspecto relevante é o fato de aparecer no PME que o PPP é condição 

para demonstrar a dimensão efetiva da democracia. No entanto, em notícia veiculada 

pelo site G1, afirma-se:  

 

Quase 70 escolas públicas de Sorocaba-SP estavam com PPP desatualizado 
em 2024. Destas, três escolas municipais da cidade não possuíam o 
documento no ano passado. Os números são do Censo Escolar 2024, 
divulgados no dia 9 de abril pelo Ministério da Educação (MEC), por meio do 
INEP (Arruda; Pandori, 2024, n. p.). 
 

https://g1.globo.com/sp/sorocaba-jundiai/cidade/sorocaba/
https://g1.globo.com/tudo-sobre/ministerio-da-educacao/
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Essa notícia condiz com a verificação feita nesta pesquisa, uma vez que os 

PPPs observados nesta dissertação estavam todos desatualizados, incompletos e em 

processo de construção. Ademais, percebe-se a não articulação entre as esferas 

administrativas responsáveis, porém é obrigação da escola buscar esse protagonismo 

junto à comunidade e junto às esferas administrativas hierarquicamente superiores: 

 

A escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu projeto 
educativo, uma vez que necessita organizar seu trabalho pedagógico com 
base em seus alunos. Nessa perspectiva, é fundamental que ela assuma 
suas responsabilidades, sem esperar que as esferas administrativas 
superiores tomem essa iniciativa, mas que lhe deem as condições 
necessárias para levá-la adiante. Para tanto, é importante que se fortaleçam 
as relações entre escola e sistema de ensino (Veiga, 1998, p. 11-35).  

 

O próprio MR 2017 foi criado na expectativa de atender a essa demanda 

escolar e, no documento, pontua-se a necessidade de diálogo, ao propor: 

 

No processo de diálogo entre a Instituição Educacional e o Sistema de 
Ensino, a construção do Marco Referencial deve expressar referenciais 
globais e, dialeticamente, peculiares do fazer pedagógico da rede municipal 
de ensino, associados ao projeto pedagógico de cada instituição escolar, 
naquilo em que cada qual planeja para o processo do desenvolvimento 
humano, social, cultural e cognitivo de cada sujeito. A partir daí o Marco 
Conceitual indica o rumo que a escola escolhe, apoiada em crenças e na 
cultura da coletividade envolvida; implica, portanto, em fundamentação para 
o projeto político da instituição educacional, da essência da existência da 
escola, bem como das perspectivas de seu percurso (Sorocaba, 2017, p. 21). 

 

Segundo Deliberação CMESO nº 03/2020 (Sorocaba, 2020), que estabelece 

os documentos estruturantes que orientam as práticas pedagógicas, recursos, ações 

formativas e formulação das políticas públicas no âmbito da RMES, o PME, o MR 

2017, o CO nº 05 e o CO nº 18 são documentos norteadores e representam o ideal 

educacional, elencam perspectivas teóricas, conceitos e bases filosóficas. No entanto, 

ao verificar os PPPs das escolas A, B e C, é nítido que somente ter os termos 

relacionados desta pesquisa nos documentos oficiais não é suficiente para que exista 

o desdobramento efetivo, mesmo que somente no "papel", na documentação 

pedagógica da escola. O CO nº 05 trouxe a informação que, desde 1996, a RMES 

propôs reflexões sobre o PPP e:  

 

Em 2007, a Secretaria da Educação de Sorocaba firmou parceria com o 
instituto Paulo Freire e implementou na rede municipal o Programa “Escola 
Cidadã”. Dentre as várias ações desenvolvidas pelo Programa, a atualização 
do PPP teve um destaque especial (Sorocaba, 2015a, p. 4).  
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Outro apontamento é que a lei municipal preconiza o desenvolvimento da EA, 

e obrigatoriedade de planejamento nas instituições escolares, porém, ao verificar o 

PPP da escola A, o termo nem sequer aparece; já no PPP da escola B, o termo 

apareceu, mas sem desdobramentos nos PEs. Conforme legislação do município de 

Sorocaba,  a Lei nº 7.854/2006 diz: 

 

Art. 8º As atividades vinculadas à Política Municipal de Educação Ambiental 
devem ser desenvolvidas na educação formal e não-formal, através das 
seguintes linhas de atuação inter-relacionadas. 
V As escolas Municipais de ensino infantil, fundamental e médio deverão 
desenvolver junto ao planejamento de cada ano letivo um projeto 
interdisciplinar de educação ambiental específico com anuência de todo 
corpo docente, coordenação e direção e deverá estar à disposição de todo 
munícipe que solicite vista (Sorocaba, 2006, p. 3). 

 

Nos PEs das escolas A, B e C, não houve ocorrência do termo EA, o que sugere 

que os professores não desenvolvem o tema e não têm conhecimento da própria lei 

municipal, que orienta:  

 

Art. 11 - A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação de 
professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas. 
§ 1º - Os professores em atividade devem receber formação complementar 
em suas áreas de atuação, com o propósito de atenderem adequadamente 
ao cumprimento dos princípios e objetivos da política municipal de Educação 
Ambiental. 
§ 2º - A direção e coordenação deverão dar ciência ao corpo docente sobre 
esta Lei a cada ano letivo durante o planejamento incentivando a elaboração 
de projetos de interdisciplinares (Sorocaba, 2006, p. 3). 
 

Na lei acima citada, não há menção sobre fiscalização de aplicabilidade da EA 

como um todo, mas, de acordo com os documentos analisados, percebe-se que toda 

equipe escolar não tem conhecimento e não é cobrada pela efetivação do prescrito 

na lei, uma vez que, nos PEs, a EA não apareceu nem como projeto e nem de maneira 

interdisciplinar, mesmo havendo possibilidades (Tabelas 5 e 7). O propósito dessa 

dissertação foi trabalhar com as escolas e não sobre elas; ainda assim, ressalta-se a 

importância da apresentação dos PEs, mesmo que incompletos, uma vez que o 

documento inclusive é solicitado em casos de reconsideração dos resultados finais 

dos estudantes. A Deliberação CMESO nº 01/2001 normatiza: 

 

Artigo 8º - O expediente de recurso deverá ser encaminhado à Secretaria da 
Educação e Cultura, até o 5º dia subseqüente ao seu protocolo, instruído com 
os seguintes documentos:  
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b) plano de ensino do componente curricular objeto da retenção [...] 
(Sorocaba, 2001, p. 2). 

 

A deliberação destaca a importância do PEs, uma vez que podem ser critério 

de julgamento para as promoções dos estudantes, conforme citado anteriormente. Se 

a escola não apresentar, sua classificação poderá ser contestada tanto pela 

comunidade quanto pela própria SEDU. 

A não padronização dos documentos pedagógicos reflete a falta de 

conceituação teórica única para o RME, uma vez que os PEs da escola A não 

explicitam conteúdos, enquanto os da escola B trazem o termo objeto de 

conhecimento, fruto de terminologias da teoria construtivista e em consonância com o 

Currículo Paulista11. 

Embora os documentos oficiais façam menções claras referentes à EA, à 

sustentabilidade e até à educação para o desenvolvimento sustentável, os 

documentos das escolas timidamente citam a temática. Propõe-se, no próximo 

capítulo, metodologias que auxiliariam as equipes escolares a desenvolverem a EA 

relacionada às mídias.  

  

 

11 Informa-se que a RME aderiu ao currículo paulista, no entanto, em 2025, foi autorizada a elaboração 
de currículo próprio, prevista sua publicação como documento curricular preliminar no caderno de 
planejamento 2026.  
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7 POSSÍVEIS CAMINHOS: EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Conforme estimativas do INEP, Sorocaba atingiu 5,8 (numa escala que varia 

de 0 a 10), no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB)12 de 2023, 0,2 

pontos a menos que o mesmo índice de 2021. Ainda assim, em 2023, Sorocaba ficou 

acima do índice da escola pública, calculado em 5,5.  

Uma das escolas pesquisadas neste trabalho, a escola A, atingiu, em 2021, o 

índice de 6,7. entretanto, em 2023, não teve os dados divulgados. Esse dado é a 

média obtida através dos resultados atingidos na soma dos acertos das questões. 

Exemplo: para obter nível 8 em determinada questão, ou seja, desempenho máximo 

da escala de proficiência escolhida como critério para a prova que compõe os dados 

do IDEB, os estudantes deveriam diferenciar fatos de opiniões em artigos e notícias, 

uma vez que esta é uma das habilidades avaliadas em Língua Portuguesa. Nota-se 

que entender a diferença de fatos e opiniões, em um contexto de superabundância 

informacional, é uma urgência a ser ensinada aos jovens. Esse debate fundamenta a 

participação digital segura, distantes do discurso de ódio e da polarização nas redes 

sociais (Instituto Palavra Aberta, 2020). 

Pontua-se essa questão para reafirmar a relevância da escola discorrer sobre 

EA com mídias. O tema interdisciplinar é uma das possibilidades de desenvolver a 

habilidade, por exemplo, de diferenciar fatos e opiniões, e assim possibilitar melhores 

índices no IDEB. Ademais, a RMES possui uma concepção pedagógica baseada no 

histórico construtivismo e sociointeracionismo, conforme MR (2017); assim, essa 

teoria define que as escolas estarão cumprindo sua função social quando: 

 

[...] a educação pode contribuir para conquistar um mundo mais seguro, mais 
sadio, mais próspero e ambientalmente mais puro, e que, ao mesmo tempo, 
favoreça o progresso social, econômico e cultural, a tolerância e a 
cooperação internacional (Sorocaba, 2017, p. 32).  

 

Mediante afirmativa posta, espera-se, portanto, que a escola prepare seus 

educandos para o enfrentamento de adversidades sociais, como a questão ambiental, 

os sensibilizando com propostas de ensino que os leve à reflexão e ação sobre como 

viver integradamente à Natureza. Ao associar a temática com mídias, acredita-se ser 

 

12 A Nota Técnica nº 2 (Brasil, 2007) informa que o Ideb é um indicador educacional que relaciona de 
forma positiva informações de rendimento escolar (aprovação) e desempenho (proficiências) em 
exames padronizados.  
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possível aproximar o público estudantil da questão ambiental e do universo midiático, 

a fim de promover uma compreensão sistemática do funcionamento da mídia, 

estimulando formas mais reflexivas de seu uso (Buckingham, 2022). De forma 

semelhante, um dos objetivos da EA compreende a conscientização sobre o meio 

ambiente. A Lei nº 7.854/2006, que dispõe sobre a EA e institui a política municipal de 

EA de Sorocaba, diz:  

 

Art. 3º Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à 
educação ambiental, incumbindo: 
II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira 
integrada aos programas educacionais que desenvolvem (Sorocaba, 2006, p. 
3). 

 

Conforme legislação posta acima, as escolas deveriam obrigatoriamente 

promover a EA, no entanto, a partir dos dados apontados nessa dissertação, notou- 

se a dificuldade das instituições em associar o tema aos seus programas 

educacionais, aqui traduzidos nos PPPs e PEs.  

A ideia deste tópico é oportunizar às escolas caminhos metodológicos para a 

inserção da EA associada às mídias nos PPPs e PEs, para proporcionar aos 

estudantes formas de relacionar conhecimentos que os levem a ler o mundo com 

criticidade. Visto a escassez dos termos, trataremos a seguir uma possibilidade de 

integração entre EA e EM, apenas a partir do excerto colhido no PE de Língua 

Portuguesa. Reigota (2008) afirma que, para realizar EA, podemos empregar 

metodologias diferentes entre si, e uma das recomendações propõe que os 

estudantes aprendam a definir conceitos e descrevam suas observações.  Ao 

trabalhar com filmes, jornais e livros com temática ambiental, pode-se integrar EA e 

EM, desde que o professor tenha essa intencionalidade, esse é o primeiro passo.  

Sobre o papel do professor neste contexto, Kenski (2017) pontuou que na 

sociedade digital é preciso valorizá-lo como pessoa que lida com outras pessoas, 

mediando interações comunicativas no ato de ensinar e aprender. Discorreu ainda, 

sobre as responsabilidades desse profissional como agente de memória, de valores e 

de inovações. Resumidamente, cabe ao professor ensinar sobre os aspectos 

valorizados da cultura, desenvolver habilidades atitudinais e apresentar as inovações 

surgidas em todas as épocas, como, por exemplo, as mídias digitais... tarefa nada 

simples. Ainda: 
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A mais importante transformação no papel do professor como agente de 
memória educativa na sociedade digital é a de que, a partir das atividades 
realizadas interativamente com outras realidades e grupos sociais via redes, 
a escola deixa de ser uma instituição fechada e autocentrada para 
transformar-se em um espaço de trocas – informações e conhecimentos- com 
outras pessoas e instituições diferenciadas, no país e no mundo (Kenski, 
2017, p. 99-100). 

 

Dessa forma, a expectativa é de que a escola e o professor possibilitem aos 

estudantes um tipo de educação que os habilitem a se portarem de forma consciente, 

reflexiva e respeitosa diante dos conteúdos veiculados nos diversos tipos de mídias, 

que lhes proporcione a apropriação de habilidades que os capacitem, por exemplo, a 

inferir as intencionalidades por trás de cada informação, habilidades que os ajudem a 

“ler” o mundo que os rodeia (Paula; Reis, 2024).  

Os objetivos da EA e da própria educação escolar, postos na Base Nacional 

Comum, no Currículo Paulista e também a legislação de Sorocaba propõem o 

desenvolvimento de competência, considerando-se aqui competência conforme Le 

Boterf (2003), como a capacidade de mobilizar recursos: conhecimentos, habilidades 

e atitudes para resolver os problemas da vida pessoal, social e corporativa. Toma-se 

como problema a questão da marginal direita do Rio Sorocaba. O projeto, que está 

previsto nos Planos Diretor e de Mobilidade Urbana e Transporte de Sorocaba, prevê 

1.800 metros de extensão entre a Alameda Batatais e a Rua Padre Madureira, com 

intervenção que utilizará materiais impermeabilizantes. Porém, para efetivação desse 

projeto, o município deixaria de cumprir a Lei Municipal nº 8521/2008, que prevê a 

construção de um parque linear na mesma área. 

Uma sensibilização inicial possível com os estudantes é convidá-los a expor o 

que sabem sobre o assunto. Esse envolvimento e apresentação pública permitem aos 

estudantes desenvolver seu conhecimento e seu comportamento em relação ao tema 

(Reigota, 2008). Antes, muitas escolas tinham jornais físicos para auxiliar na reflexão; 

atualmente, temos outros meios, como as redes sociais. Na RMS, ainda temos um 

jornal de grande circulação física e digital, o Jornal Cruzeiro do Sul. Sobre os meios 

de comunicação, acrescenta- se:  

 

[...] tem um papel educativo importante quando divulgam filmes, artigos e 
reportagens aprofundadas enfocando as questões ambientais e quando 
promovem debates e dão voz às pessoas que vivem esses problemas e 
buscam soluções (Reigota, 2008, p. 40). 
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 Para divulgar com foco em questões ambientais, o professor poderá 

apresentar as próprias reportagens do Jornal Cruzeiro do Sul sobre o Rio Sorocaba. 

Será que esse jornal dá voz às pessoas que vivem à beira do rio? O jornal tratou a 

questão da marginal direita de forma favorável ou não? Os estudantes podem tentar 

identificar a visão ambiental apresentada pela equipe do jornal, sendo esta mídia um 

veículo popular da própria região, com qual os estudantes têm familiaridade. Ao 

analisar a cobertura jornalística do Rio Sorocaba, Ferranti e Profeta (2024)13 

observaram que a predominância de temas como enchentes e obras preventivas 

reforçam uma compreensão utilitarista do rio. Os resultados indicam que a 

representação do rio é predominantemente associada a problemas urbanos, 

especialmente às enchentes, que correspondem a 24,68% das publicações 

analisadas. Outras categorias recorrentes incluem o uso do rio como referência 

geográfica (20,25%) e matérias sobre obras e serviços públicos preventivos, como 

desassoreamento (18,35%). Temas diretamente ligados à qualidade da água, 

biodiversidade e fauna e flora aparecem de forma residual, evidenciando lacunas na 

abordagem ambiental mais ampla.   

A apresentação do material leva o professor a mediar o que é relevante os 

estudantes observarem, incentivando-os a usar a mídia por meio da exploração. 

Dessa forma, a partir da necessidade de compreensão do contexto como um todo, é 

possível ultrapassar as barreiras disciplinares, problematizar os veículos midiáticos e 

seus propósitos implícitos, possibilitando aos estudantes questionarem os professores 

sobre a questão do Rio Sorocaba. Esse movimento leva a equipe escolar a praticar a 

multidisciplinaridade, no sentido de que diferentes interpretações sobre temas 

ambientais enriquecem a aprendizagem ao evidenciar as contribuições especificas de 

cada disciplina, esclarece Reigota (2008).  Sugere-se, aqui, que o artigo de Ferranti e 

Profeta seja estudado junto com as matérias do jornal e de outros veículos, como a 

revista Uniso Ciência, que tem outro viés de divulgação e reflexão sobre meio 

ambiente, podendo estes se tornar uma alternativa didático-pedagógica.  

Conclui-se a ideia sugerindo ao professor que avalie os estudantes de forma 

oral, visual ou escrita (Reigota, 2008), em que os estudantes apresentem a trajetória 

do que observaram a partir da sua própria perspectiva sobre o Rio Sorocaba, o que 

 

13 Ferranti é mestranda do projeto ORMSO, no Programa de Pós-Graduação em Comunicação.  
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perceberam por meio do estudo do que foi veiculado nas mídias sobre o assunto e 

quais soluções idealizam para a resolução do problema, afinal:  

 

A educação ambiental como educação política está basicamente empenhada 
na construção e no diálogo de conhecimentos, na desconstrução de 
representações ingênuas e preconceituosas, na mudança de mentalidade, de 
comportamentos e de valores e na participação e intervenção cidadã dos 
alunos e das alunas (Reigota, 2008, p. 73). 

 

Essa desconstrução de representações ingênuas é justamente o que a EM 

pode proporcionar aos estudantes. Nesse sentido, a apresentação oral do que os 

estudantes aprenderam com as reportagens, por exemplo, enquanto atividade, reforça 

a habilidade de comunicar- se.  

 

As atividades de Comunicação Oral e Escrita são especialmente valiosas. 
Afinal, mídias nada mais são do que instrumentos ou formas de comunicação. 
Muitas delas também apresentam textos, imagens e tirinhas utilizados para 
introduzir ou nortear as atividades. Entre tais atividades, há aquelas que 
treinam a capacidade de comunicar-se como um todo (Paula; Reis, 2024, p. 
12). 

 

Quer dizer, o estudo de tema ambiental e uso de mídias integrados é uma 

oportunidade de potencializar a compreensão da diferença entre fato e opinião, 

portanto, é uma das estratégias possíveis de inclusão no próximo PME –Sorocaba/SP, 

com desdobramentos nos PPPs e PE das escolas, diante da urgência de reflexões 

sobre comunicação e educação:  

 

[...] faz-se necessário chamar atenção para a profunda relação entre 
educação e comunicação. A prática educativa demanda e consiste de 
comunicação. Por outro lado, é difícil pensar em um ato comunicativo que 
não afete ideias, valores, condutas, implicando, portanto, em uma ação 
educativa, ou seja, esses fenômenos são complementares e 
interdependentes. E, sendo assim, ao se explicitar essa relação entre 
comunicação e educação, contribui-se para a vida pessoal, social e 
corporativa. (Mota; Pimenta, 2021, p. 3). 

 

Segundo Almenara (2024), o estudo e a identificação de debates, como este 

entre comunicação e educação, no processo de avaliação e monitoramento do PMES 

podem promover a tomada de decisões mais assertivas para a próxima década (2025-

2035).  

O artigo de Ferranti; Profeta (2024) demonstrou que a cobertura do jornal 

acompanhou a sazonalidade das chuvas, reforçando a imagem do rio como um 
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obstáculo à vida urbana, e não como um ecossistema complexo inserido em relações 

socioambientais mais amplas. Os autores argumentam que esse enquadramento 

tende a limitar o potencial educativo e político do jornalismo ambiental, ao privilegiar 

o caráter informativo e emergencial em detrimento da contextualização crítica dos 

processos ambientais envolvidos.  

Bardin (2021) alertou sobre significado de ausências de termos e o que elas 

nos dizem sobre o posicionamento social e relevância do tema EA. A mídia, ao tratar 

dessa forma, se distancia do afinamento entre ideias e práticas. Omitir-se é uma forma 

de ação, já que facilita a ação dos que buscam objetivos diametralmente opostos, ou 

seja, reforça o processo de massificação tecnológica, as desigualdades de acesso, o 

aumento da concentração de poder econômico e de influência pelas gigantes 

transnacionais, que caracterizam o centro do capitalismo digital. Mais do que nunca, 

unir discurso e prática é inadiável (Brasil, 2018). Assim, reforça-se a urgência de que 

os temas ambiental e midiático, atrelados ou separados, poderiam auxiliar nessa 

reflexão, de forma a contemplar temáticas ambientais e a relação entre educação e 

comunicação.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A proposta dessa dissertação foi a de verificar, nos documentos oficiais da 

RMES, a abordagem feita nas escolas referente à EA e às mídias. Para compreender 

essa abordagem, foram pesquisados, nos documentos, os termos sustentabilidade, 

EA, EM, mídias e recursos midiáticos. Posteriormente, foi feita uma reflexão sobre a 

ocorrência desses termos e o contexto, a fim de categorizá-los em: a) sustentabilidade 

considerando aspectos econômicos; b) EA como educação política; c) mídia e 

recursos midiáticos como meio de aprendizagem; d) EM relacionada à EA.  

Foram escolhidos os seguintes documentos oficiais da RMES: PMES com 

vigência 2015 a 2025; o MR2017; o Caderno de Orientações (CO) nº 05; o Caderno 

de Orientações (CO) nº 18; além do PPPs e os PEs das escolas A, B e C. As hipóteses 

inicialmente apresentadas foram que o tema ambiental e midiático, atrelados ou 

separados, poderiam auxiliar no desenvolvimento de conscientização ambiental dos 

estudantes de Ensino Fundamental (anos finais) e de que o PPP e PEs das escolas 

A, B e C timidamente tratam de sustentabilidade e EA.  

A primeira constatação refere-se à dificuldade de acesso aos documentos 

escolares. Das cinco escolas convidadas a participar, apenas três oficializaram a 

autorização, mesmo com a apresentação oficial da autorização da SEDU. A 

responsável na SEDU informou que a autorização das escolas e da SEDU são 

exigidas de forma proposital, porque o ideal é que a pesquisa ocorra nas e para 

escolas de forma harmoniosa e não por imposição hierárquica. Das três escolas que 

autorizaram, os PPPs encontram-se desatualizados, e apenas duas têm os PEs do 

ano de 2024, devidamente arquivados e disponíveis para consulta.  

A segunda constatação, após a verificação e o levantamento dos dados 

demonstrados nos quadros e tabelas, exceto os Quadros 2, 3 e 4, é que realmente, 

nos documentos oficiais do município e documentos pedagógicos da escola, poucas 

referências são feitas em relação à temática ambiental, o que causa bastante 

indignação, uma vez que existe lei municipal para garantir que a EA esteja 

comtemplada no PPP. No entanto, essa legislação não é fiscalizada, monitorada ou 

cobrada nas escolas, nem pela SEDU e nem pela SEMA.  

A terceira constatação é de que os termos EA e EM, atrelados, não apareceram 

nenhuma vez; por esse motivo, a busca focou em mídias. Sobre a hipótese de que os 

termos relacionados auxiliariam no desenvolvimento de conscientização ambiental, 
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esta não pôde ser verificada, uma vez que não foram encontrados dados que 

permitissem afirmar essa possibilidade. O que é possível afirmar é que, nos 

documentos norteadores da RMES, a EA é posta como direito do estudante, sendo 

obrigatória a sua inserção nos PPPs das escolas; no entanto, ao verificar o PPP da 

escola A e seus respectivos PEs, ainda que neles sejam observadas diversas 

possibilidades de interação e desenvolvimento das temáticas (vide Quadro 5), de fato, 

isso não apareceu registrado. No que se refere ao PPP da escola B, afirma-se que 

esta apresentou idealmente uma concepção política e crítica da EA, porém, no que 

diz respeito à integração sistemática entre EA e mídias como meio de aprendizagem, 

o documento não apresentou qualquer menção, o que aponta para um campo de 

potencial desenvolvimento no planejamento pedagógico. Essa ausência sugere que 

práticas em EA permanecem no plano teórico e não se concretizam oficialmente nos 

documentos.  

A quarta constatação é que, conforme o Decreto nº 18.553/2010, a Política 

Municipal de Educação Ambiental deve ter dois responsáveis por sua execução, 

sendo um representante da SEDU e um representante da Secretaria de Meio 

Ambiente (SEMA)14. Aparentemente, não há um interesse político na articulação entre 

SEDU, SEMA e os representantes do Executivo municipal na criação desse cargo.  

Quinta constatação: os Quadros 5 e 6 demonstraram conteúdos possíveis de 

articulação para desenvolvimento de EA e mídias; no entanto, isso não apareceu nos 

documentos de maneira formal. As escolas, ao quantificarem e refletirem sobre os 

dados postos, poderão qualificar a construção do seu PPP com um novo olhar, a fim 

de inserir a EA e incentivar sua correspondência nos PEs das disciplinas, de maneira 

transversal.  

 Assim, acredita-se que EA e mídias, atreladas ou não, são desenvolvidas na 

RMES de forma informal e não sistematizada nos PPPs e PEs das escolas, uma vez 

que a SEDU emitiu, em 2025, dois comunicados incentivando as escolas a participar 

de ações desenvolvidas em conjunto com a SEMA, a saber: Comunicado nº 76/2025 

sobre mudanças climáticas e prevenção de queimadas; e Comunicado nº 77/2025 

sobre EA nas escolas, especificamente sobre bem-estar animal.  

Outra hipótese é que tanto as ações democráticas estão prejudicadas nas 

comunidades em que esses PPP estão inseridos quanto que, nas próprias escolas, 

 

14 Em 10 setembro de 2025, foi encaminhado e-mail para o gabinete da SEDU, mas, até o presente 
momento, não foi identificado esse cargo na SEDU (Anexo A). 
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falte o “norte” no qual sua equipe escolar pode se apoiar para desenvolver o processo 

de ensino e aprendizagem, uma vez que os documentos não foram apresentados. Tal 

situação pode ter sido motivada por alternância constante de secretários, dos 

dirigentes, chefes de seção da SEDU e dos próprios ocupantes de cargos efetivos da 

RMES, além da troca constante das equipes escolares, aspectos estes que levam à 

não continuidade de análise, acompanhamento e reflexões sobre o ensino, o que se 

reflete nos PPPs desatualizados. Evidencia-se se esta prática tanto na instância 

hierarquicamente superior (SEDU) quanto na escola, já que há um descrédito em 

relação ao retorno que a equipe gestora compartilha sobre o PEs e ao que a própria 

equipe docente espera. Em concomitância com essa hipótese do aspecto 

micropolítico, sugere-se (para pesquisa posterior) uma análise do aspecto 

macropolítico, na qual homeopaticamente o sistema neoliberal e capitalista minam o 

processo democrático possível através da construção dos PPPs das escolas e o uso 

massivo da palavra sustentabilidade em contrapartida ao termo EA, significa uma 

preponderância ao aspecto econômico da relação humanidade e natureza. 

Afirma- se, dessa forma, a necessidade de investigação das práticas escolares 

cotidianas in loco, já que, nos documentos, percebeu-se uma distância entre o que é 

posto como direito do estudante — neste caso, a EA — e o que é planejado de fato 

nos documentos PPPs e os PEs das escolas.  

Por fim, constata-se a necessidade de nomeação de responsáveis pela 

execução da Política Municipal de Educação Ambiental no âmbito da SEDU, em 

articulação com outras instituições competentes, para verificação da possibilidade de 

criação de cargo para esse fim ou melhorar articulação entre SEDU e escolas para 

qualificar a elaboração dos PPPs, como forma de valorização da gestão democrática 

escola. Ademais, finaliza- se reforçando a pertinência do levantamento dos dados aqui 

demonstrados, uma vez que a EA, no caso EA nas escolas, é um aspecto fundamental 

para compreensão e responsabilização sobre sustentabilidade social e ambiental, 

sendo estes os objetivos postos no projeto de pesquisa do Observatório da Região 

Metropolitana de Sorocaba. Neste sentido, esses dados auxiliariam tanto na 

elaboração de novas perspectivas no processo histórico do ensino do município de 

Sorocaba e na valorização do PPP enquanto documento de planejamento do 

processo educacional, quanto em estratégias de políticas públicas educacionais 

elaboradas para o desenvolvimento da região, já que foi possível identificar que a 
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transversalidade do tema, como dita a lei, simplesmente não se evidenciou nos 

documentos escolares.   
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APÊNDICE A — ESTADO DA QUESTÃO 
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ANEXO A — E-MAIL “SEDU”  



116 

 

 



117 

 

ANEXO B — E-MAIL “ESCOLA C” 
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ANEXO C — E-MAIL “ESCOLA D” 
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ANEXO D — AUTORIZAÇÃO E DECLARAÇÕES DE INFRAESTRUTURA 
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ANEXO E — PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO “ESCOLA A” 
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ANEXO F — PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO “ESCOLA B” 
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ANEXO G — PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO “ESCOLA C” 
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